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Resumo
Os requisitos legais impostos ao processo de manutenção das instalações de AVAC em edi-
fícios evoluíram nos últimos 10 anos no sentido de uma crescente exigência, obrigando à
existência de planos de manutenção preventiva, livros de ocorrências, inspeções obrigató-
rias a equipamentos, auditorias ou certiﬁcações energéticas. Para os responsáveis da gestão
da manutenção de edifícios, em particular para os que gerem uma quantidade signiﬁcativa
de equipamentos e instalações, fazê-lo sem o auxílio de uma ferramenta informática é um
desaﬁo considerável.
Este trabalho visou a arquitetura de um sistema de gestão da manutenção de edifícios que
foi aplicado a um caso real, nomeadamente o campus de Azurém da Universidade do Minho.
Foi desenvolvida uma metodologia de inspeção, recolha e tratamento da informação para
os sistemas técnicos de AVAC existentes nos edifícios. Esta metodologia foi implementada
numa aplicação informática que permite aos técnicos responsáveis pela manutenção uma
agilização de tarefas, resultado de um vasto conjunto de informações e de ferramentas de-
senvolvidas propositadamente, facilmente acessíveis através da rede Wi-Fi universitária.
A integração das tarefas de manutenção na aplicação informática permitirá aumentar o
grau de eﬁciência e eﬁcácia nas atividades inerentes à manutenção, aumentando o grau
de satisfação dos técnicos envolvidos no processo e dos utentes dos edifícios. O registo
das tarefas de manutenção realizadas e dos respetivos custos em bases de dados, tornará
também possível a geração de relatórios que sustentarão decisões mais assertivas.
A implementação na aplicação informática dos seis módulos estruturais do Sistema de
Gestão da Manutenção e Consumos Energéticos, SGMCE, permitirá atingir um nível de
gestão da manutenção mais elevado, criando condições para o efetuar o comissionamento.
O comissionamento prolonga-se por toda a vida do edifício, permitindo atingir os objetivos
designados pelo seu promotor, dentro de patamares de custos de exploração energéticos e
de custos optimizados de manutenção.
Palavras-chave : Sistema de Gestão da Manutenção, Inspeção a Sistemas AVAC, Co-
missionamento de Edifícios Universitários, Climatização, Plano de Manutenção Preventiva.
i

Abstract
Regulatory requirements of the maintenance process of HVAC facilities in buildings deve-
loped over the last 10 years towards a greater demand, requiring the existence of preven-
tive maintenance plans, occurrence registration books, equipments mandatory inspections,
energy audits and energy certiﬁcates. For the building maintenance management technici-
ans, in particular for those who manage a signiﬁcant amount of equipments and facilities,
to do so, without the aid of a software tool, it is a considerable challenge.
This work aimed at the architecture of a management system for building maintenance
that was applied to a real case, namely Azurém campus of the University of Minho.
An inspection methodology, collection and data processing for the existing HVAC technical
systems in buildings was developed. This methodology was implemented on a computer
application that enables maintenance technicians to speed up maintenance tasks, due to a
wide range of information and fully purpose developed tools that are easily accessible via
the university Wi-Fi network.
The integration of maintenance tasks on the informatics application will enhance the ef-
ﬁciency and eﬀectiveness in the maintenance activities, increasing the level of satisfaction
of the technicians involved in this process and users of buildings. The recording of mainte-
nance tasks and related costs in databases will enable to generate reports that will sustain
more assertive decisions of maintenance managers.
The informatics application of the six structural modules of the maintenance management
system and energy consumption, SGMCE, will achieve an even higher level in maintenance
management, creating conditions to carry out the commissioning of buildings.
Commissioning extends throughout the life of the building and allows to achieve the goals
designed by the owner's, within controlled thresholds of energy operating costs and opti-
mized maintenance costs.
Keywords: Maintenance Management System, HVAC Systems Inspection, Commis-
sioning Work for University Buildings, Air Conditioning, Preventive Maintenance Plan.
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Capítulo 1
Introdução
1.1 Enquadramento da tese
Na Europa a 28, o consumo energético nos edifícios representa aproximadamente 40% do
consumo interno bruto total, cabendo aos edifícios de serviços uma parcela de 13,5% desse
valor global - Figura 1.1.
A manutenção e por conseguinte o desempenho dos sistemas energéticos de climatização
dos edifícios, tem um peso signiﬁcativo no seu consumo energético global. Possíveis me-
lhorias nos planos e rotinas de manutenção representam pois um potencial de poupança
signiﬁcativo.
Figura 1.1: Consumo ﬁnal de energia por sector, Europa a 28 países, 2012 (% do total, baseado em
toneladas equivalentes de petróleo) (European Commission Eurostat, 2015).
1
2 Introdução
Em Portugal o consumo energético por sector de atividade tem o perﬁl apresentado na
Figura 1.2.
Figura 1.2: Evolução do consumo de energia ﬁnal por setor de atividade em Portugal (Bernardo, 2013).
Registada a diferença de um ano entre os dados representados nos gráﬁcos das Figuras 1.1
e 1.2, constatam-se em Portugal consumos energéticos no setor dos serviços ligeiramente
aquém da média europeia (11% vs 13,5%), sendo a diferença mais acentuada no setor do-
méstico (16% vs 26,2%).
O consumo interno de energia primária na Europa tem vindo a cair nos últimos anos, facto
muito inﬂuenciado pela atual crise económica (Bernardo, 2013).
Figura 1.3: Evolução do consumo de energia primária em alguns países da Europa, Pordata (2015).
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Figura 1.4: Evolução do consumo total de energia primária e do PIB em Portugal (Bernardo, 2013).
Como pode ser aferido pela leitura do gráﬁco da Figura 1.4, Portugal tem acompanhado a
tendência europeia (Figura 1.3) em termos de consumo de energia primária.
A Europa tem vindo ao longo das últimas décadas a impor uma série de metas aos seus
estados membros no sentido de reduzir a dependência energética, promovendo o uso de
energias renováveis e a eﬁciência energética.
O Plano Nacional de Ação para a Eﬁciência Energética, PNAEE e o Plano Nacional de
Ação para as Energias Renováveis, PNAER, são ferramentas de planeamento energético
com que Portugal procura atingir os objetivos impostos pela União Europeia.
O PNAEE 2016 prevê uma poupança induzida de 8,2% de energia até 2016, com os con-
tributos na redução dos consumos energéticos distribuídos por vários setores de atividade,
entre os quais se destaca o Residencial e serviços (42% de potenciais economias) e o Estado
(7% de potenciais economias).
O PNAER 2020, prevê até 2020 uma quota de eletricidade de base renovável de 60% e uma
meta global prevista de aproximadamente 35% de fontes de energia renovável no consumo
ﬁnal bruto de energia, contra os 31% estabelecidos como meta. Esta ferramenta estabe-
lece as trajetórias de introdução de fontes de energia renováveis em três grandes setores:
eletricidade, aquecimento e arrefecimento e transportes.
Para o este horizonte de 2020, o Governo de Portugal estabeleceu um objetivo geral de
redução no consumo de energia primária de 25% e um objetivo especíﬁco para a adminis-
tração pública de redução de 30% (Resolução do Conselho de Ministros n.◦ 20/2013, 2013).
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Uma das medidas de eﬁciência energética implementada pela União Europeia, foi preci-
samente a obrigação da certiﬁcação energética dos edifícios. Em Portugal, foi criado o
Sistema de Certiﬁcação Energética dos Edifícios, SCE, para dar cumprimento a esta im-
posição.
Com esta obrigatoriedade surgiram uma série de requisitos a cumprir pelos proprietários
ou usufrutuários dos edifícios. A existência de um plano de manutenção preventiva para os
sistemas energéticos de climatização e de técnicos qualiﬁcados responsáveis pelo seu cum-
primento, são apenas duas das inúmeras exigências que importam agora cumprir. Esta
regulamentação, no que diz respeito à manutenção, será abordada com mais detalhe no
ponto 3.2.2 desta tese.
Para além das imposições legais, e não menos importante, a manutenção dos edifícios tem
implicações diretas na salubridade e no rendimento laboral dos seus ocupantes, nos consu-
mos dos diversos sistemas energéticos e portanto na sustentabilidade ﬁnanceira e ambiental
das instituições.
Na publicação O Trabalho em Escolas Urbanas, Corcoran et al. (1988) descreveram as con-
dições de trabalho dos professores urbanos. As condições físicas de muitos edifícios foram
consideradas pelos autores, abaixo do padrão devido à falta de reparação e de manutenção
preventiva  mesmo em edifícios novos. As boas condições de trabalho veriﬁcadas nas
melhores escolas incluíam o cumprimento adequado da manutenção dos seus espaços.
Complementarmente, vários equipamentos ou instalações que vulgarmente se encontram
nos edifícios de serviços, são alvo de ensaios ou inspeções periódicas obrigatórias. É o caso
dos equipamentos sob pressão, das redes internas de gás, dos extintores de incêndio ou
mesmo dos equipamentos conversores de energia térmica.
Gerir um parque de equipamentos com estes requisitos, na maioria dos casos em quantidade
signiﬁcativa, de natureza diversa e com rotinas especíﬁcas de manutenção é um desaﬁo. É
necessário administrar extensas listas de rotinas, datas de intervenção ou inspeção, mate-
riais em armazém e técnicos ou empresas subcontratadas. Este processo, sem o auxílio de
uma ferramenta informática de gestão da informação, é uma tarefa de execução complexa,
com consumos de recursos humanos e materiais signiﬁcativos. A ausência da sistematização
da informação potencia um maior número de falhas, pesquisas de informação demoradas,
desconectadas ou incompletas.
Os programas comerciais de gestão integrada existentes em empresas ou instituições, es-
tão essencialmente vocacionados para as vertentes ﬁnanceira e comercial. Estes softwares
permitem programações que procuram gerir processos técnicos especíﬁcos mas que nor-
malmente ﬁcam aquém do expectável pelo gestor da manutenção, em termos operacionais.
Por norma representam também custos de implementação e atualização signiﬁcativos.
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1.2 Enunciado do problema e objetivos
O desaﬁo primário que deu origem a esta tese foi o desenvolvimento de uma metodologia de
trabalho culminasse na sistematização de rotinas de manutenção preventiva aplicáveis aos
sistemas energéticos de Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado, AVAC, em edifícios
existentes.
A Universidade do Minho, UM, instituição onde o presente trabalho foi desenvolvido, é
uma referência internacional em termos das mais diversas áreas do conhecimento humano
e cientíﬁco. Reúne pois internamente, o saber necessário à implementação de um sistema
dedicado à gestão dos diversos processos integrados na atividade da manutenção.
O envolvimento neste desaﬁo de uma equipa técnica com valências distintas como a enge-
nharia mecânica, a informática, ou a engenharia civil, trabalhando em conjunto em prol da
UM, constitui per si uma motivação adicional. Sem a sua contribuição não seria possível
desenvolver a aplicação informática descrita no capítulo 5.
Listam-se de seguida os objetivos alcançados com este trabalho:
a) A busca contínua da inovação, de tornar um processo mais eﬁciente e eﬁcaz, integrando
e maximizando os meios disponíveis, é algo que não pode ser perdido de vista em
instituições que têm sofrido consecutivas restrições orçamentais;
b) A arquitetura de um sistema de gestão da manutenção de acordo com a legislação;
c) O desenvolvimento e implementação de um sistema informático de gestão da manuten-
ção com carácter transversal permitindo integrar as diversas infraestruturas dos edifícios
da UM;
d) A criação de uma aplicação móvel que tire partido da ampla cobertura da rede Wi-Fi
eduroam presente nos edifícios da instituição. Esta aplicação permitirá de forma quase
imediata, através de um sistema de etiquetagem do tipo QR Code, aceder à informação
técnica de cada equipamento no seu local de instalação. Assim será possível visualizar
em tempo real manuais, ﬁchas técnicas, históricos da manutenção e rotinas de trabalho
em curso, relativos a cada equipamento;
e) A criação de um documento de tese que sirva de guide book para quem pretenda im-
plementar um plano de manutenção preventiva, PMP, a sistemas AVAC em edifícios
existentes.
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1.3 Metodologia
A Figura 1.5 pretende ilustrar as diferentes fases do trabalho realizado, que vão sendo
detalhadas ao longo desta tese.
Figura 1.5: Metodologia seguida nas diferentes fases do trabalho descrito nesta tese
Inicialmente foi analisado o parque de edifícios na sua globalidade e registadas as compe-
tências de gestão que estão sob a alçada dos Serviços Técnicos da Universidade do Minho,
STEC (1). Reuniu-se a informação existente sobre as infraestruturas dos edifícios, com
enfoque para as infraestruturas de AVAC (2). Realizaram-se após estas etapas, as visitas
com carácter deambulatório aos edifícios e às referidas infraestruturas (3).
De seguida procedeu-se à compilação de toda a legislação, normas e literatura, relacionadas
com a manutenção dos sistemas de AVAC (4).
Foi então estabelecido o sistema de codiﬁcação a utilizar na identiﬁcação de famílias de
equipamentos e sistemas, bem como dos próprios equipamentos ou sistemas em si (5). Fo-
ram também desenhados os formulários para recolha de características de equipamentos
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durante a fase de inspeção aos sistemas de AVAC (6).
Uma vez realizada a referida inspeção (7), a informação recolhida foi cruzada com a in-
formação existente. Foi depois compilada e organizada de forma a relacionar os diferentes
equipamentos com os espaços e com os edifícios onde se encontram instalados (8).
Estudaram-se também os processos de manutenção dos STEC e registaram-se as necessi-
dades de gestão de informação (9).
Com base nos processos de manutenção, nas necessidades de informação a gerir e nas
rotinas estabelecidas para a manutenção preventiva dos equipamentos e sistemas de AVAC,
foi então desenhada a estrutura do Sistema de Gestão da Manutenção e dos Consumos
Energéticos, SGMCE, (10) que esteve na base do desenvolvimento da aplicação informática
(11).
1.4 Conteúdo da tese
A presente tese está dividida em seis capítulos.
No primeiro e presente capítulo é feito o enquadramento do tema escolhido, são enuncia-
dos o problema e os objetivos da tese, e é descrita a metodologia seguida na realização do
trabalho.
O segundo capítulo apresenta-nos o caso concreto da instituição onde o trabalho que serviu
de base a esta tese está a ser desenvolvido e implementado, ilustrando a envolvência física
e funcional dos espaços e dos serviços envolvidos no processo.
O terceiro capítulo enquadra historicamente e de forma sucinta a temática da manutenção,
incluindo também uma revisão bibliográﬁca de trabalhos na mesma área realizados em
Portugal. Aborda a legislação, o conceito de comissionamento, as normas, a terminologia
e os indicadores aplicáveis à manutenção, com enfoque para os sistemas de AVAC em edi-
fícios.
O quarto capítulo descreve a metodologia seguida no estudo, preparação e inspeção aos
sistemas AVAC e na posterior organização da informação compilada. Aborda a temática
dos consumíveis necessários ter em reserva, o método preconizado para a sua gestão, bem
como a documentação que esteve na base da deﬁnição das rotinas do PMP e dos formulá-
rios de registo de funcionamento dos equipamentos.
O quinto capítulo apresenta a estrutura e o funcionamento do SGMCE. Identiﬁca os pro-
cessos e a informação relacionados com a manutenção que revelaram a necessidade de
serem geridos de forma mais sistemática, e a forma como se relacionam entre si. Apresenta
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alguns exemplos do estágio de desenvolvimento e implementação do SGMCE à data deste
documento.
No sexto e último capítulo são apresentadas as principais conclusões do trabalho realizado
e indicadas vias futuras para o seu desenvolvimento.
Capítulo 2
Contornos do caso prático
2.1 A Universidade, os STEC, os edifícios e os sistemas
AVAC
2.1.1 A Universidade do Minho
Fundada em 1973, a UM iniciou a sua atividade letiva em 1975. Em 2013, a população
da universidade ascendia a aproximadamente 22 000 pessoas, distribuídas por alunos, do-
centes e funcionários - Figura 2.1. A universidade tinha aproximadamente 19 000 alunos,
distribuídos por licenciaturas, mestrados integrados, mestrados, especializações e doutora-
mentos (Universidade do Minho, 2013).
Figura 2.1: Número de alunos, de docentes e investigadores e de não docentes e não investigadores da UM
em 2013 (Universidade do Minho, 2013)
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A UM é atualmente uma referência nacional e além-fronteiras em termos académicos e de
investigação. Contribui por várias vias para o desenvolvimento cultural, social e económico
do espaço geográﬁco onde se encontra. Estabelece parcerias com empresas da região, apli-
cando o conhecimento cientíﬁco e tecnológico em processos inovadores, que possam marcar
a diferença num mercado competitivo e global que carateriza os dias atuais.
Em 2015, a UM foi considerada uma das melhores universidades do mundo com menos de
50 anos, ocupando a 64a posição, a primeira entre as universidades portuguesas (Times
Higher Education, 2015). THE 100 Under 50 pretende destacar as instituições universi-
tárias mais jovens pelo nível de excelência alcançado no ensino, investigação, inovação e
internacionalização.
A universidade possui instalações nas cidades de Braga e Guimarães, das quais fazem parte
dois campi universitários com uma área total aproximada de 74 000 m2 (Universidade do
Minho, 2015).
Nestes campi para além dos edifícios dedicados ao ensino, existem edifícios de investiga-
ção, edifícios administrativos, bibliotecas, cantinas, restaurantes, pavilhões desportivos e
residências universitárias.
No entanto, nem todas estas infraestruturas estão sob a tutela dos STEC em termos de
gestão de manutenção de infraestruturas. Os Serviços de Ação Social da Universidade do
Minho, SASUM, são responsáveis pela gestão das suas instalações.
Os STEC gerem a manutenção de aproximadamente três dezenas e meia de edifícios, que
totalizam uma área bruta total aproximada de 210 000 m2. Estes números, fruto das obras
atualmente em curso irão a breve trecho aumentar.
Em termos de potência térmica instalada para climatização, aqueles edifícios representam
aproximadamente 13 MW de potência térmica de aquecimento e 8 MW de potência térmica
de arrefecimento.
2.1.2 Os Serviços Técnicos da UM
A gestão das infraestruturas da UM esteve nos primeiros anos da sua existência, repartida
por dois serviços: os STEC e o Gabinete das Instalações Deﬁnitivas. Os STEC foram
criados com a ﬁnalidade de prestar os serviços necessários de conservação e manutenção
do parque de edifícios e infraestruturas da instituição. O Gabinete das Instalações Deﬁni-
tivas foi uma estrutura criada numa fase inicial de grande expansão física da universidade,
para efetuar a gestão dos projetos, dos processos de concurso e da própria construção dos
edifícios.
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A natural desaceleração da fase de construção à medida que plano de crescimento previsto
foi sendo concretizado, e as crescentes preocupações com a conservação do largo patrimó-
nio entretanto ediﬁcado, estiveram na origem da fusão das duas estruturas anteriormente
referidas numa só entidade, os STEC da UM.
Atualmente, os STEC acumulam ambas as funções: os serviços de manutenção do patri-
mónio ediﬁcado e a gestão dos novos processos de obra da UM, instituição que mantém
uma grande dinâmica de adaptação às necessidades da região, do país e na época de glo-
balização em que vivemos, do mundo.
Fruto da união de competências e de décadas de experiência na construção e manutenção
de edifícios de ensino e de investigação, existe todo um saber adquirido que pode e deve
ser posto ao serviço da instituição. Este conhecimento não deve ser limitado apenas a
tarefas correntes diárias de manutenção, mas deve também ser reﬂetido nas especiﬁcações
de novos edifícios a construir ou a remodelar.
É importante cruzar os resultados do enorme portfólio de soluções construtivas, dos de-
senhos e da integração dos diversos espaços de ensino, técnicos ou administrativos, com
a utilização e gestão diária, a longo prazo dos mesmos. Apenas desta forma, adaptando
constantemente os requisitos do dono de obra, e transmitido-os às equipas de conceção, é
possível incorporar os melhores resultados em projetos futuros.
Os STEC funcionam assim como o auditor de comissionamento ao serviço da UM. Este
conceito será detalhado mais adiante no ponto 3.2.3 desta tese.
Claro que existe sempre o fator experimental que resulta da integração de novas tecnolo-
gias, quer na construção dos edifícios em si, quer na própria resposta que o desenho dos
edifícios deve dar aos novos equipamentos tecnológicos que vão incorporar. Outro fator
experimental que importa não esquecer é a constante adaptação construtiva aos mais diver-
sos requisitos construtivos legais que vão surgindo, essencialmente no domínio energético,
ambiental e de segurança. É deste este processo cíclico que vive a busca pelo edifício ideal.
Fisicamente, os STEC da UM têm a sua sede num edifício próprio no campus de Gualtar,
estando também presentes em permanência no campus de Azurém, mais concretamente no
edifício de Engenharia.
2.1.3 Edifícios e sistemas AVAC
No campus universitário de Azurém (Figura 2.2), que serviu de base a este trabalho, os
edifícios cuja manutenção é da responsabilidade dos STEC, são edifícios de serviços desti-
nados ao ensino e à investigação.
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Figura 2.2: Campus universitário de Azurém
Na generalidade, os sistemas de climatização instalados de raiz nos diversos edifícios são
sistemas com produção térmica centralizada de água quente e água arrefecida. A exceção
são dois pavilhões pré-fabricados onde a climatização é assegurada por unidades compactas
de expansão direta, com permuta de calor ar/ar, do tipo Roof-Top, versão bomba de calor.
Pontualmente, em alguns espaços mais antigos que sofreram intervenções de remodelação,
existem também alguns equipamentos de climatização de expansão direta, com permuta de
calor ar/ar. Estes equipamentos tanto são individualizados do tipo split, como centraliza-
dos do tipo Volume de Refrigerante Variável, VRV, ou mesmo compactos, do anteriormente
referido tipo Roof-Top.
A água quente que serve a generalidade das instalações é produzida direta ou indiretamente
com recurso a caldeiras que procedem à queima de gás natural. A produção indireta de
água quente ocorre nos edifícios mais antigos, onde as caldeiras transferem o calor produ-
zido na combustão do gás natural, a um termoﬂuido. Este termoﬂuido permuta em centrais
ou subestações térmicas a energia que transporta, com a água dos circuitos fechados de
aquecimento, através de permutadores de calor do tipo feixe tubular.
A água arrefecida destinada à climatização dos edifícios do campus é produzida em Chillers
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do tipo ar/água.
Alguns edifícios, nomeadamente os mais antigos, partilham a produção de energia térmica
para aquecimento ambiental. Em alguns destes edifícios, a produção de água fria é igual-
mente partilhada com um dos edifícios mais recentes.
A água quente e a água arrefecida produzidas são posteriormente distribuídas por intermé-
dio de bombas circuladoras, que a impulsionam através de circuitos de água, até unidades
de tratamento de ar e equipamentos terminais do tipo ventiloconvectores ou radiadores.
A climatização interior da maioria dos espaços é pois assegurada por estes três tipos de
equipamentos.
Nos diversos edifícios, a renovação do ar é efetuada por unidades de tratamento de ar, que
servem os distintos locais. Em alguns dos edifícios mais recentes, as unidades de trata-
mento de ar são dotadas de recuperadores energéticos do tipo placas.
Nos espaços com contaminantes especíﬁcos, como instalações sanitárias, laboratórios de
investigação e de ensino que manipulam partículas ou substâncias químicas, reprograﬁas
ou salas de cópias, foram instalados ventiladores de extração adequados às necessidades
especíﬁcas de cada um desses locais.
Em termos de mecanismos de gestão do funcionamento das instalações de AVAC, face às
distintas e distanciadas idades de construção dos edifícios existentes, o campus não dispõe
de um sistema centralizado de gestão técnica uniﬁcado.
Nos edifícios mais antigos, o comando das instalações é assegurado por programadores ho-
rários e controladores associados a sondas e conjuntos válvula/atuador. Os edifícios mais
recentes dispõem de sistema de gestão técnica, maioritariamente de acesso por consola,
localizada ou conectável nos respetivos quadros elétricos de AVAC. Apenas uma das es-
colas dispõe de um sistema de gestão técnica centralizado de acesso e parametrização por
computador pessoal, também de acesso apenas viável a partir do próprio edifício.
2.2 Oportunidades, diﬁculdades e limitações
2.2.1 Oportunidades
A implementação de um sistema de gestão da manutenção e a própria execução das ope-
rações do âmbito da manutenção podem e devem retirar sinergias das potencialidades
existentes numa instituição que incorpora o ensino e a investigação em ciências de enge-
nharia.
Para além da estreita colaboração entre as engenharias mecânica e informática exempliﬁ-
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cadas nesta tese, há outras diversas oportunidades a explorar.
As oﬁcinas de mecânica dispõem de equipamentos mais pesados e por vezes úteis a de-
terminadas operações, como por exemplo prensas hidráulicas para remover com precisão
rolamentos demasiado presos a veios, minimizando os riscos de danos.
As oﬁcinas de eletrónica industrial podem substituir determinados componentes de baixo
custo que se encontram daniﬁcados em placas eletrónicas de valor signiﬁcativo.
Os alunos de mestrado, nas suas teses, podem desenvolver ferramentas de análise e me-
lhoria de desempenho de equipamentos especíﬁcos. Estes são apenas alguns dos vários
exemplos que podem ser referidos.
Uma outra oportunidade que importa referir e que esteve presente desde o primeiro ins-
tante na conceção do sistema de gestão da manutenção, foi a cobertura integral dos campi
universitários pela rede Wi-Fi eduroam.
Esta rede permitirá um fácil acesso de todos os dispositivos móveis ao sistema de gestão
da manutenção que está a ser implementado.
2.2.2 Diﬁculdades
As diﬁculdades encontradas são transversais aos edifícios existentes onde as tarefas de ma-
nutenção preventiva não foram sistematizadas e implementadas.
Assim:
- A informação existente não seguia uma organização preestabelecida;
- As telas ﬁnais das instalações de AVAC não estavam atualizadas;
- As ﬁchas técnicas para os diversos equipamentos não tinham sido criadas;
- Os manuais e catálogos técnicos dos equipamentos estavam incompletos, existindo
apenas em suporte físico;
- Não existia informação cronológica e descritiva das intervenções de manutenção rea-
lizadas e dos respetivos resultados, organizada de forma facilmente pesquisável;
- Muitas das etiquetas de identiﬁcação dos equipamentos exteriores estavam degrada-
das e elegíveis, devido à exposição aos agentes atmosféricos;
- A constante rotatividade dos responsáveis e técnicos de manutenção, associada à
ausência de registos detalhados e normalizados das intervenções, criam hiatos na
justiﬁcação técnica relativa a algumas situações encontradas.
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2.2.3 Limitações
Implementar um sistema de gestão da manutenção que abrange múltiplas infraestruturas,
de um parque de edifícios extenso, de dimensão muito signiﬁcativa e disperso por vários
locais, não é uma tarefa de curto prazo.
A necessidade de coordenação do trabalho entre os autores do código informático e o autor
da tese teve também de vencer diferentes barreiras proﬁssionais ou académicas, bem como
a distância física entre os polos universitários de Azurém e Gualtar.
O desenvolvimento do Sistema de Gestão da Manutenção e dos Consumos Energéticos,
SGMCE foi um processo desenvolvido por fases. É extenso relativamente ao conteúdo e
número de edifícios abrangidos.
Esta tese desenvolve-se pois em torno do ponto de partida que a originou: a gestão dos
processos de manutenção e em particular dos que estão relacionados com os sistemas de
AVAC dos edifícios universitários do campus de Azurém, em Guimarães.

Capítulo 3
Manutenção e comissionamento
3.1 Enquadramento histórico e revisão bibliográﬁca
A manutenção industrial evoluiu nas últimas duas décadas de uma matéria praticamente
sem assunto - uma parte inevitável da produção - para preocupação estratégica, funda-
mental para atingir os objetivos de negócio. Poucas outras matérias em termos de gestão
sofreram tantas alterações durante o último meio século (Pintelon and Parodi-Herz, 2008).
De facto, o grau de dependência da humanidade de equipamentos mais complexos do ponto
de vista funcional e tecnológico, tem aumentado nas últimas décadas. A evolução das tec-
nologias de informação, a robotização dos processos industriais, a evolução técnica dos
equipamentos nas áreas da saúde, dos transportes, das comunicações ou do conforto tér-
mico, transformaram os hábitos de vida da sociedade.
A exigência dos consumidores relativamente à qualidade dos produtos ou serviços que
experimentam tem atualmente padrões elevados, fruto desses avanços técnicos e da im-
plementação de sistemas de qualidade por parte das organizações. Atingir estes níveis de
satisfação com a qualidade e a ﬁabilidade de produtos ou serviços, só é possível graças a
uma manutenção eﬁcaz e eﬁciente dos processos a eles subjacentes.
O dia em que estas linhas estavam a ser redigidas, coincidiu com uma tragédia aérea de
uma aeronave da companhia germânica Germanwings. Foi notícia de abertura em todos
os canais televisivos. Em todos os serviços noticiosos, foram referidas a idade do avião,
as datas das últimas intervenções de manutenção (a de rotina na véspera, e uma mais
profunda no verão de 2013) e a experiência de voo do piloto. A manutenção foi desde
logo equacionada. A aviação é um dos sectores onde a manutenção é mais estudada, tem
processos e técnicas mais desenvolvidos, pois uma falha pode ser fatal para muitas vidas.
Na perspectiva de Moubray (1997), a evolução da manutenção desde 1930 pode ser agru-
pada em três distintas gerações:
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- Primeira geração - Esta geração, que cobre o período até à Segunda Grande Guerra
Mundial, reﬂete tempos em que a prevenção da falha de equipamentos não era uma
preocupação de elevada prioridade para a maioria dos gestores. Como a indústria
não era muito mecanizada, a falha dos equipamentos não tinha grandes implica-
ções. Paralelamente a maior parte da maquinaria era simples e sobre dimensionada,
tornando-a ﬁável e simples de reparar. Não havia necessidade de uma manutenção
preventiva para além das descomplicadas operações de limpeza ou lubriﬁcação, que
podiam ser executadas por técnicos sem grande especialização.
- Segunda geração  Esta fase surge com os constrangimentos provocados pela Se-
gunda Grande Guerra Mundial. Na altura urgia o fornecimento de bens das mais
diversas espécies e a mão de obra era escassa, o que forçou o aumento da mecanização
nos processos produtivos. Na década de 1950 a maquinaria era mais diversiﬁcada,
numerosa e complexa, passando a ser um elemento fulcral do processo produtivo.
À medida que esta dependência aumentava, as paragens por avaria começavam a
ser cada vez mais alvo de atenção, no sentido de as prevenir. Nascia então o con-
ceito de manutenção preventiva. Na década de 1960 este conceito traduzia-se por
operações de revisão ou inspeção executadas em intervalos de tempo ﬁxos. Como
consequência do aumento dos custos de manutenção relativamente a outros custos
operacionais, assistiu-se então ao crescimento dos sistemas de planeamento e controlo
da manutenção.
- Terceira geração - A partir de meados dos anos 70, assistiu-se a processos de
mudança na indústria ainda mais acentuados. Com a política atual de produção
na hora, com quantidades reduzidas de stocks na cadeia de fornecedores, qualquer
pequena falha nos equipamentos pode ter sérias implicações em todo o processo
produtivo. A crescente automação dos processos tornou a manutenção ainda mais
fulcral, pois as falhas passaram a ter repercussões ainda mais extensas na qualidade
dos produtos ou serviços fornecidos, na segurança ou na responsabilidade ambiental,
questões vitais para a sobrevivência das organizações.
As Figuras 3.1 e 3.2 pretendem ilustrar as crescentes expectativas da manutenção e as mu-
danças nas técnica de manutenção nas referidas três gerações, respectivamente (Moubray,
1997).
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Figura 3.1: As crescentes expectativas da manutenção (Moubray, 1997).
Figura 3.2: As mudanças nas técnicas de manutenção (Moubray, 1997).
Na investigação levada a cabo sobre o estado da arte foram encontradas algumas publica-
ções relevantes que importa referir.
Cabral (2009) publicou um manual para organizar e implementar um sistema de gestão
da manutenção de equipamentos, instalações e edifícios. Muitos dos exemplos utilizados
na publicação são relativos a equipamentos tipicamente encontrados nas instalações de cli-
matização. Este autor integra também a equipa de conceção da aplicação informática de
gestão da manutenção ManWinWin.
Silva (2011), apresentou a conceção de um sistema de gestão da manutenção de equipa-
mentos e infraestruturas aplicados aos Serviços Técnicos e de Manutenção da Faculdade de
Engenharia da Universidade do Porto. O autor deste trabalho após o estudo dos processos
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e da metodologia de trabalho daqueles serviços, desenvolveu uma aplicação informática, de
interface contida em ﬁcheiros, aplicada à gestão da família de equipamentos ar comprimido
existente naquela instituição de ensino.
Barreiros (2012), idealizou um sistema de apoio à gestão processual de ordens de trabalho
de manutenção e da respetiva documentação associada, aplicado ao Serviço de Equipamen-
tos e Electromedicina do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e Espinho. Trata-se de
uma abordagem distinta, focalizada na gestão documental dos processos relacionados com
a manutenção e não na gestão das tarefas especíﬁcas de manutenção propriamente ditas.
Por seu turno, Cardoso (2012), analisou e comparou uma série de programas informáticos
de manutenção que se encontravam comercialmente disponíveis em Portugal. Elegeu o
que no seu entender foi o mais adequado ao propósito do seu trabalho - a aplicação de
uma ferramenta informática de gestão à manutenção de um edifício. Reﬁra-se que dos
sete programas de gestão da manutenção analisados, apenas três operavam em língua
portuguesa.
3.2 Legislação nacional
3.2.1 Retrospetiva legislativa
Em Portugal, a primeira referência legislativa especíﬁca relativa à temática da manutenção
dos sistemas energéticos de climatização em edifícios, data de 1992, mais concretamente
no Regulamento da Qualidade dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios.
Este regulamento, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 156/92, de 29 de julho, refere no seu
artigo 12  Manutenção das instalações:
1. As instalações que são objeto deste regulamento devem possuir planos e ins-
truções de revisão técnica e de manutenção, de acordo com as instruções dos
fabricantes e a regulamentação existente para cada tipo de equipamento consti-
tuinte da instalação.
2. Todas as alterações aos equipamentos existentes devem ser obrigatoriamente
registadas na respetiva ﬁcha técnica.
3. Todos os equipamentos constituintes das instalações de climatização têm de
estar acessíveis, para efeitos de manutenção.
4. Na sala das máquinas deve ser instalado um diagrama facilmente visível, no qual
se representa esquematicamente a instalação.
O Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios, aprovado pelo
Decreto-Lei 118/98 de 7 de maio, não introduziu alterações signiﬁcativas na temática da
manutenção.
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Em 2006, e na sequência da transcrição parcial para a ordem jurídica nacional da Diretiva
Europeia EPDB 2002/91/CE de 16 de dezembro, relativa ao desempenho energético dos
edifícios, foram introduzidos complementarmente à manutenção novas obrigações. Assim,
passou a ser obrigatória a monitorização do funcionamento dos sistemas de climatização,
a inspeção periódica de caldeiras e equipamentos de ar condicionado e a responsabilidade
pela condução dos sistemas de climatização.
Esta transposição ocorreu através da publicação de um pacote legislativo, constituído por
três diplomas:
- Decreto-Lei n. 78/2006 - Sistema Nacional de Certiﬁcação Energética e da Qualidade
do Ar Interior nos Edifícios;
- Decreto-Lei n. 79/2006  Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em
Edifícios, RSECE;
- Decreto-Lei n. 80/2006 - Regulamento das Características de Comportamento Tér-
mico dos Edifícios, RCCTE.
Passou então a ser obrigatório para os edifícios de serviços, certiﬁcar o seu desempenho
energético e a qualidade do seu ar interior, QAI. Através de auditorias energéticas e à QAI,
com periodicidade obrigatória no caso dos grandes edifícios de serviços, tornou-se possível
identiﬁcar as medidas corretivas ou de melhoria de desempenho aplicáveis aos seus sistemas
energéticos e equipamentos.
Passou a ser igualmente obrigatório para os sistemas de climatização de um edifício, a cria-
ção de um plano de manutenção preventiva, PMP e de um livro de ocorrências, onde todos
os acontecimentos relacionados com a manutenção, incluindo alterações aos sistemas, são
registados.
Para a implementação destes procedimentos foram criadas novas categorias proﬁssionais,
com as seguintes responsabilidades em termos de manutenção (Decreto-Lei n.◦ 79/2006,
2006):
- Perito Qualiﬁcado, PQ  Técnico com competências para: avaliar o desempenho
energético e da qualidade do ar nas auditorias periódicas previstas no RSECE e
emitir o respetivo certiﬁcado; realizar as inspeções periódicas a caldeiras e a sistemas
e equipamentos de ar condicionado, nos termos do RSECE, e emitir o respetivo
certiﬁcado.
- Técnico Responsável pelo Funcionamento, TRF  Técnico responsável pelo bom fun-
cionamento dos sistemas energéticos de climatização, incluindo a sua manutenção,
e pela qualidade do seu ar interior, bem como pela gestão da respetiva informação
técnica.
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- Técnico de Instalação e Manutenção Nível II  Técnico responsável pela vertente
energética na montagem e manutenção dos sistemas de climatização até uma potência
nominal limite de 100 kW.
- Técnico de QAI  Técnico responsável pela vertente de qualidade do ar interior na
montagem e manutenção dos sistemas de climatização até uma potência nominal
limite de 100 kW.
- Técnico de Instalação e Manutenção Nível III  Técnico responsável pela de mon-
tagem e manutenção dos sistemas de climatização com potência nominal superior a
100 kW, nas vertentes energéticas e de QAI.
O ponto seguinte remete para a realidade legislativa aplicável à temática da manutenção
dos sistemas energéticos de climatização nos edifícios.
3.2.2 Atualidade legislativa
O percurso legislativo relatado no ponto anterior é atualizado aos dias de hoje através do
Decreto-Lei 118/2013 de 20 de agosto.
Este diploma resulta da transposição para o direito nacional da Diretiva n.o 2010/31/UE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, a prevista evolução da Diretiva no 2002/91/CE.
Foram clariﬁcados alguns aspetos do diploma anterior e introduzidas novas exigências com
vista à progressão da eﬁciência energética nos edifícios.
O Decreto-Lei 118/2013 passa incluir, num único diploma, o Sistema de Certiﬁcação Ener-
gética dos Edifícios, SCE, o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de
Habitação, REH e o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e
Serviços, RECS.
Este documento dita a eliminação das auditorias de qualidade do ar interior. Mantém-se
no entanto a necessidade de se proceder ao controlo das fontes de poluição e à adoção de
medidas preventivas, tanto ao nível da conceção dos edifícios, como do seu funcionamento,
de forma a cumprir os requisitos legais para a redução de possíveis riscos para a saúde
pública. Elimina igualmente as ﬁguras de Técnico Responsável pelo Funcionamento e de
Técnico de QAI.
Passa a competir ao TIM "...coordenar ou executar as atividades de planeamento, veriﬁca-
ção, gestão da utilização de energia, instalação e manutenção, relativo a edifícios e sistemas
técnicos. Será igualmente da responsabilidade do TIM assegurar a gestão e atualização de
toda a informação técnica relevante."
As categorias de TIM estabelecidas no Decreto-Lei 79/2006, mantém-se. Assim, o TIM II
está habilitado a atuar em edifícios com sistemas técnicos instalados ou a instalar limitados
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a 100 kW de potência térmica nominal. Para potências nominais superiores a 100 kW será
necessária a habilitação proﬁssional de TIM III.
Nas próximas páginas apresentam-se os extratos do pacote legislativo relacionado com o
Decreto-Lei 118/2013 e que dizem respeito à manutenção dos sistemas AVAC.
- Lei n.o 118/2013. D.R. n.o 159, Série I de 2013-08-20
Entre outras matérias,
"...visa assegurar e promover a melhoria do desempenho energético dos edifícios
através do Sistema Certiﬁcação Energética dos Edifícios (SCE), que integra o
Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação (REH), e
o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços
(RECS)...transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.o 2010/31/UE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010, relativa ao desem-
penho energético dos edifícios."
Capítulo IV
Secção II - Princípios Gerais
Artigo 37.o
Instalação, condução e manutenção de sistemas técnicos
1 - Os sistemas técnicos dos edifícios abrangidos pelo presente capítulo devem
ser instalados, conduzidos e mantidos de modo a garantir o seu funcionamento
em condições otimizadas de eﬁciência energética e de promoção da qualidade do
ar interior.
2 - Na instalação, condução e manutenção dos equipamentos e sistemas técnicos
referidos no número anterior devem ser tidos em particular atenção por parte do
TIM:
a) Os requisitos de instalação;
b) A qualidade, organização e gestão da manutenção, incluindo o respetivo pla-
neamento, os registos de ocorrências, os detalhes das tarefas e das operações
e outras ações e documentação necessárias para esse efeito;
c) A operacionalidade das instalações através de uma condução otimizada que
garanta o seu funcionamento em regimes de elevada eﬁciência energética.
Capítulo IV
Secção III
Subseção I- Edifícios novos
Artigo 41.o
Instalação, condução e manutenção de sistemas técnicos
1 - Os sistemas técnicos dos edifícios devem ser projetados, instalados e mantidos
de forma a serem facilmente acessíveis para manutenção.
2 - Os fabricantes ou instaladores dos sistemas técnicos para edifícios novos de
comércio e serviços devem:
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a) Fornecer ao proprietário toda a documentação técnica, em língua portu-
guesa, incluindo a marca, o modelo e as características de todos os principais
constituintes dos sistemas técnicos instalados no edifício;
b) Assegurar, quando for o caso, que os equipamentos instalados ostentem, em
local bem visível, após instalação, a respetiva chapa de identiﬁcação e de
características técnicas.
3 - A instalação de sistemas de climatização em edifícios novos de comércio e
serviços deve ser feita por equipa que integre um TIM com contrato de trabalho
ou de prestação de serviços com empresa habilitada para o efeito pelo Instituto
da Construção e do Imobiliário, I.P., sendo essa intervenção objeto de registo.
4 - No caso de edifícios novos com potência térmica nominal de climatização
instalada ou prevista superior a 25 kW, os respetivos sistemas técnicos devem
ser objeto de receção das instalações, nos termos do procedimento a aprovar pela
DGEG.
5 - Os sistemas técnicos dos edifícios novos de comércio e serviços são objeto de
um plano de manutenção elaborado tendo em conta o seguinte faseamento:
a) Na fase de projeto dos sistemas técnicos, devem ser estabelecidas as premis-
sas a que o plano deve obedecer em função das características dos equipa-
mentos e dos sistemas técnicos preconizados em projeto, as boas práticas do
setor e o deﬁnido pela DGEG;
b) Após a conclusão da instalação dos sistemas técnicos do edifício e antes
da sua entrada em funcionamento, deve ser elaborado por TIM o plano de
manutenção, devidamente adaptado às características dos sistemas técnicos
efetivamente instalados e respeitando as boas práticas na manutenção, as
instruções dos fabricantes e a regulamentação em vigor para cada tipo de
equipamento.
6 - Após a instalação dos sistemas técnicos, os edifícios novos devem ser acom-
panhados, durante o seu funcionamento, por:
a) Um TIM que garanta a correta manutenção do edifício e dos seus sistemas
técnicos, supervisione as atividades realizadas nesse âmbito e assegure a
gestão e atualização de toda a informação técnica relevante;
b) Outros técnicos habilitados, desde que a sua participação seja exigida pela
legislação em vigor, caso em que a sua atuação e responsabilidade prevalecem
em relação ao previsto na alínea anterior.
7 - O acompanhamento do TIM previsto na alínea a) do número anterior deve
constar de documento escrito que comprove a existência do vínculo.
8 - As alterações introduzidas nos sistemas técnicos dos edifícios de comércio e
serviços devem:
a) Cumprir os requisitos deﬁnidos no n.o 1 do artigo 37.o;
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b) Ser incluídas no livro de registo de ocorrências ou na documentação técnica
do edifício, garantindo a atualização desta;
c) Ser realizadas com o acompanhamento do TIM do edifício, o qual deve
efetuar as devidas atualizações no plano de manutenção.
9 - Estão dispensados da veriﬁcação dos requisitos previstos nos n.os 5 a 8 os
edifícios novos que:
a) À data da emissão da respetiva licença de utilização, tenham uma potência
térmica nominal para climatização inferior a 250 kW, com exceção do dis-
posto na alínea a) do n.o 6, no caso de instalações com mais de 25 kW de
potência nominal de climatização instalada ou prevista instalar;
b) À data da avaliação a realizar para efeitos de emissão do respetivo certiﬁcado
SCE, não se encontrem em funcionamento e os seus sistemas técnicos estejam
desativados.
10 - Os valores de potência nominal de climatização instalada ou prevista instalar
referidos nos n.os 4 e 9, podem ser atualizados por portaria a aprovar por membro
do Governo responsável pela área da energia.
Capítulo IV
Secção III
Subseção II- Edifícios sujeitos a grande intervenção
Artigo 45.o
Instalação, condução e manutenção de sistemas técnicos
1 - Os sistemas técnicos em edifícios de comércio e serviços sujeitos a grande in-
tervenção devem ser instalados, conduzidos e mantidos de acordo com o previsto
no artigo 41.o para edifícios novos.
2 - O TIM do edifício, quando for o caso, deve acompanhar e supervisionar os
trabalhos e assegurar que o plano de manutenção do edifício é atualizado com
toda a informação relativa à intervenção realizada e às características dos siste-
mas técnicos do edifício após intervenção.
3 - O cumprimento do disposto nos números anteriores deve ser demonstrado
explicitamente nas peças escritas e desenhadas atualizadas do edifício e das ins-
talações técnicas.
4 - Os sistemas técnicos a instalar em edifícios de comércio e serviços sujeitos a
ampliação devem cumprir com o disposto no presente artigo.
Capítulo IV
Secção III
Subseção III- Edifícios existentes
Artigo 49.o
Instalação, condução e manutenção de sistemas técnicos
26 Manutenção e comissionamento
1 - Os sistemas técnicos dos edifícios de comércio e serviços existentes devem
possuir um plano de manutenção atualizado que inclua as tarefas de manuten-
ção a realizar, tendo em consideração as disposições a deﬁnir para o efeito pela
DGEG, bem como a boa prática da atividade de manutenção, as instruções dos
fabricantes e a regulamentação aplicável para cada tipo de equipamento consti-
tuinte da instalação.
2 - Os edifícios de comércio e serviços existentes devem ser acompanhados, du-
rante o seu funcionamento, por:
a) Um TIM que garanta a correta manutenção do edifício e dos seus sistemas
técnicos, supervisione as atividades realizadas nesse âmbito e assegure a
gestão e atualização de toda a informação técnica relevante;
b) Outros técnicos habilitados, desde que a sua participação seja exigida pela
legislação em vigor, caso em que a sua atuação e responsabilidade prevalecem
em relação ao previsto na alínea anterior.
3 - O acompanhamento pelo TIM assenta em contrato escrito que concretize a
atuação devida durante o funcionamento do edifício.
4 - Todas as alterações introduzidas nos sistemas técnicos dos edifícios de comér-
cio e serviços existentes devem:
a) Cumprir os requisitos deﬁnidos no n.o 1 do artigo 37.o e nos n.os 1 a 3 do
artigo 41.o;
b) Ser incluídas no livro de registo de ocorrências ou na documentação técnica
do edifício, garantindo a atualização desta;
c) Ser realizadas com o acompanhamento do TIM do edifício, o qual deve
efetuar as devidas atualizações no plano de manutenção.
5 - Estão dispensados da veriﬁcação dos requisitos previstos nos n.os 2 a 4 os
seguintes edifícios:
a) Os edifícios existentes com uma potência térmica nominal para climatização
inferior a 250 kW, com exceção do disposto na alínea a) do n.o 2, no caso
de instalações com mais de 25 kW de potência nominal de climatização
instalada ou prevista instalar;
b) Edifícios que, à data da avaliação a realizar para efeitos de emissão do respe-
tivo certiﬁcado SCE, não se encontrem em funcionamento e os seus sistemas
técnicos estejam desativados.
6 - Os valores de potência nominal de climatização instalada ou prevista instalar
referidos na alínea a) do número anterior, podem ser atualizados por portaria a
aprovar por membro do Governo responsável pela área da energia.
- Lei n.o 58/2013. D.R. n.o 159, Série I de 2013-08-20
Entre outras matérias, "...aprova os requisitos de acesso e de exercício da atividade
de técnico de instalação e manutenção de edifícios e sistemas."
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Artigo 3.o
Qualiﬁcações proﬁssionais dos técnicos de instalação e manutenção de edifícios
e sistemas
1  Sem prejuízo do disposto nos n.os 6 e 7 do artigo seguinte, o TIM deve
possuir as seguintes qualiﬁcações, de acordo com o âmbito de atuação:
a) O TIM qualiﬁcado para atuar em edifícios com sistemas técnicos instalados
ou a instalar limitados a 100 kW de potência térmica nominal, enquanto
proﬁssional de categoria TIM -II, deve possuir qualiﬁcação de nível 2 do
Quadro Nacional de Qualiﬁcações em eletromecânico de refrigeração e cli-
matização do Catálogo Nacional de Qualiﬁcações (CNQ) ministrada por
entidade formadora certiﬁcada nos termos do n.o 3;
b) O TIM qualiﬁcado para atuar em edifícios com sistemas técnicos instalados
ou a instalar com mais de 100 kW de potência térmica nominal, enquanto
proﬁssional de categoria TIM -III, deve possuir qualiﬁcação de nível 4 do
Quadro Nacional de Qualiﬁcações, em técnico de refrigeração e climatização
do CNQ ministrada por entidade formadora certiﬁcada nos termos do n.o 3.
2  Para efeitos de veriﬁcação do disposto no número anterior, é relevante a
potência térmica do equipamento, no caso de sistemas de climatização não cen-
tralizados, e a potência térmica do sistema, no caso de sistemas de climatização
centralizados.
3  A certiﬁcação de entidades formadoras referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1 é
da competência da entidade ﬁscalizadora do SCE e segue os trâmites da Portaria
n.o 851/2010, de 6 de setembro, que regula o sistema de certiﬁcação de entidades
formadoras, com as adaptações constantes de portaria a aprovar pelo membro
do Governo responsável pela área da energia.
4  A certiﬁcação de entidades formadoras pela entidade ﬁscalizadora do SCE,
expressa ou tácita, é comunicada aos serviços centrais competentes do ministério
responsável pela área da formação proﬁssional, no prazo máximo de 10 dias.
5  As entidades formadoras remetem à entidade gestora do SCE, através do
balcão único eletrónico dos serviços, os certiﬁcados de qualiﬁcações que emitam
relativamente aos seus formandos TIM, no prazo máximo de 10 dias após a res-
petiva emissão.
6  A entidade gestora do SCE divulga a lista das entidades formadoras certi-
ﬁcadas no seu sítio na Internet.
- Portaria n.o 349-A/2013. D.R. n.o 232, Suplemento, Série I de 2013-11-29
Entre outras matérias, regulamenta as atividades dos técnicos do SCE.
ANEXO II
2 - Competências do Técnico de Instalação e de Manutenção
2.1 - Para efeitos do disposto do n.o 4 do artigo 13.o do Decreto- Lei n.o 118/2013,
de 20 de agosto e sem prejuízo do previsto especiﬁcamente no Regulamento de
Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS), compete
ao Técnico de Instalação e Manutenção (TIM) do edifício:
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a) Assegurar uma gestão pró-ativa e fundamentada de energia do edifício de-
vendo, para esse efeito:
i. Promover a instalação de sistemas de contagem de energia, que permi-
tam uma avaliação mais detalhada dos consumos, sempre que possível;
ii. Efetuar o registo anual de desempenho energético, tendo por base a
melhor informação disponível e de acordo com um modelo proposto
pela entidade gestora do SCE para esse efeito, nos edifícios com uma
potência térmica nominal para climatização superior a 250 kW;
iii. Utilizar a plataforma informática disponibilizada pela entidade gestora,
procedendo ao preenchimento da informação necessária, bem como a
submissão do relatório mencionado na subalínea anterior.
b) Elaborar e/ou manter atualizado o Plano de Manutenção (PM) do edifício
e seus sistemas técnicos;
c) Assegurar o cumprimento do PM veriﬁcando a sua boa execução;
d) Informar o proprietário da necessidade de realizar a certiﬁcação energética
do edifício;
e) Manter atualizado o projeto e demais documentação técnica sobre o edifício
e seus sistemas técnicos, e aconselhar o proprietário na seleção de novos
sistemas técnicos, exclusivamente no que respeita ao cumprimento do SCE,
REH e RECS e demais legislação aplicável;
f) Manter atualizado o livro de registo de ocorrências;
g) No que se relaciona com a instalação de novos sistemas técnicos no âmbito
das suas competências:
i. Integrar a equipa de instalação dos sistemas, participando direta e ati-
vamente nas tarefas;
ii. Acompanhar os ensaios de receção das instalações.
h) No que se respeita à manutenção de sistemas técnicos no âmbito da sua
competência:
i. Integrar a equipa de manutenção dos sistemas, participando direta e
ativamente nas tarefas;
ii. Garantir a execução das ações previstas no PM, de acordo com os pro-
cedimentos aí descritos;
iii. Evidenciar a execução das tarefas de manutenção.
i) As atividades de instalação e manutenção dos sistemas técnicos do edifí-
cio deverão ser desempenhadas tendo em consideração a demais legislação
existente, nomeadamente no que se refere aos requisitos especíﬁcos de reco-
nhecimento técnico e de formação.
- Portaria n.o 349-D/2013. D.R. n.o 233, 2.o Suplemento, Série I de 2013-12-02
- Entre outras matérias, "...estabelece os requisitos de eﬁciência dos sistemas téc-
nicos dos edifícios novos, dos edifícios sujeitos a grande intervenção e dos edifícios
existentes."
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- Portaria n.o 353-A/2013. D.R. n.o 235, Suplemento, Série I de 2013-12-04
"Estabelece os valores mínimos de caudal de ar novo por espaço, bem como
os limiares de proteção e as condições de referência para os poluentes do ar
interior dos edifícios de comércio e serviços novos, sujeitos a grande intervenção
e existentes e a respetiva metodologia de avaliação."
- Despacho (extrato) n.o 15793-G/2013. D.R. n.o 234, 3.o Suplemento, Série
II de 2013-12-03 - Entre outras matérias, "...publica quais os elementos mínimos a
incluir no plano de manutenção (PM) e respetiva terminologia." Sobre o Plano de
Manutenção refere que:
1. O PM deve incidir sobre os sistemas técnicos do edifício, com vista a manter
os mesmos em condições adequadas de operação e de funcionamento otimi-
zado que permitam alcançar os objetivos pretendidos de conforto térmico e
de eﬁciência energética.
2. No PM deve constar, pelo menos, os seguintes elementos de informação,
devidamente atualizados:
a) Identiﬁcação completa do edifício e sua localização;
b) Identiﬁcação e contactos do proprietário e, se aplicável, do arrendatário,
locatário ou utilizador;
c) Identiﬁcação e contactos do Técnico de Instalação e Manutenção do
edifício, se aplicável;
d) Descrição e caracterização sumária do edifício e dos respetivos compar-
timentos ou zonas diferenciadas, incluindo:
i. Área(s) e tipo de atividade(s) nele habitualmente desenvolvida(s);
ii. Número médio de utilizadores, distinguindo, se possível, os perma-
nentes dos ocasionais;
iii. Horário(s) habitual(is) de utilização das zonas com utilizadores per-
manentes.
e) Identiﬁcação, localização e caracterização sumária dos sistemas técnicos
do edifício, designadamente sistemas de climatização, iluminação, pre-
paração de água quente, energias renováveis, gestão técnica e elevadores
e escadas rolantes;
f) Descrição detalhada dos procedimentos de manutenção preventiva dos
sistemas técnicos, em função dos vários tipos de equipamentos e das
características especíﬁcas dos seus componentes e das potenciais fontes
poluentes do ar interior;
g) Periodicidade das operações de manutenção preventiva e de limpeza e
o nível de qualiﬁcação proﬁssional dos técnicos que as devem executar;
h) Registo das operações de manutenção preventiva e corretiva realizadas,
com a indicação do técnico ou técnicos que as realizaram, dos resultados
das mesmas e outros eventuais comentários pertinentes;
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i) Deﬁnição das grandezas a medir para posterior constituição de um his-
tórico do funcionamento da instalação.
3. Do PM deve igualmente constar um ou mais diagramas para a representação
esquemática dos sistemas de climatização e demais sistemas técnicos insta-
lados, bem como uma cópia do projeto devidamente atualizado e instruções
de operação e atuação em caso de emergência.
4. A terminologia utilizada na documentação e informação que constitui o PM
deve estar em conformidade com o disposto na Norma Portuguesa NP EN
13306, na medida do aplicável a edifícios.
Outra legislação que se encontra igualmente em vigor, relacionada com o tema
desta tese:
- Decreto -Lei n.o 152/2005. D.R. n.o 167, Série I-A de 2005-08-31
Regulamenta "...as operações de recuperação para reciclagem, valorização e des-
truição de substâncias que empobrecem a camada de ozono contidas em equi-
pamentos de refrigeração e de ar condicionado, bombas de calor, sistemas de
proteção contra incêndios e extintores e equipamentos que contenham solventes,
bem como as operações de manutenção e de assistência desses mesmos equipa-
mentos, incluindo a deteção de eventuais fugas das referidas substâncias..."
"...deﬁne igualmente os requisitos de qualiﬁcações mínimas do pessoal envolvido
nas operações referidas no parágrafo anterior, bem como nas operações de re-
ciclagem, valorização e destruição das substâncias regulamentadas... discrimina
ainda as obrigações dos proprietários e ou detentores, dos técnicos qualiﬁcados e
dos operadores de gestão de resíduos intervenientes no ciclo de vida dos equipa-
mentos que contêm as substâncias regulamentadas..." no diploma.
- Decreto-Lei n.o 35/2008. D.R. n.o 41, Série I de 2008-02-27
Procede a alterações ao Decreto -Lei n.o 152/2005, de 31 de Agosto.
- Decreto-Lei n.o 56/2011. D.R. n.o 79, Série I de 2011-04-21
"...assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (CE) n.o 842/2006,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio, relativo a determinados gases
ﬂuorados com efeito de estufa...bem como dos seguintes regulamentos de desenvolvi-
mento:
d) Regulamento (CE) n.o 1516/2007, da Comissão, de 19 de Dezembro, que estabe-
lece as disposições normalizadas para a detecção de fugas em equipamentos ﬁxos
de refrigeração, ar condicionado e bombas de calor que contenham determinados
gases ﬂuorados com efeito de estufa;
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e) Regulamento (CE) n.o 303/2008, da Comissão, de 2 de Abril, que estabelece os
requisitos mínimos e as condições para o reconhecimento mútuo da certiﬁcação
de empresas e pessoal no que respeita aos equipamentos ﬁxos de refrigeração, ar
condicionado e bombas de calor que contenham determinados gases ﬂuorados
com efeito de estufa;
h) Regulamento (CE) n.o 306/2008, da Comissão, de 2 de Abril, que estabelece os
requisitos mínimos e as condições para o reconhecimento mútuo da certiﬁcação
do pessoal que procede à recuperação de determinados solventes à base de gases
ﬂuorados com efeito de estufa dos equipamentos que os contêm."
3.2.3 Comissionamento
Esta prática, bastante difundida e estudada nos Estados Unidos da América, não teve
ainda em Portugal a devida atenção, encontrando-se fragmentada por distintos proﬁssio-
nais, em distintas fases dos processos, muitas das vezes sem qualquer ligação e integração
entre essas etapas.
O comissionamento é um processo com foco na qualidade para melhorar a entrega de um
projeto; centra-se na veriﬁcação e na documentação, assegurando que todos os sistemas
comissionados e construções são planeados, projetados, instalados, testados, operados e
mantidos para atingir os requisitos do dono do projeto (BSR/ASHRAE/IES, 2012). É
pois um método de trabalho que deve iniciar em simultâneo com o surgimento da ideia da
construção do edifício.
Acompanha o desenvolvimento do projeto, veriﬁca a coordenação entre as diversas especi-
alidades, ﬁscaliza a qualidade e o rigor da instalação, acompanha os ensaios, a regulação e
a entrega dos sistemas, a qualidade e o cumprimento dos planos de manutenção, avaliando
periodicamente o desempenho dos sistemas. Acompanha o edifício desde o momento da
sua conceção até à sua operação contínua no dia a dia.
O comissionamento deve ser realizado sob a supervisão de um auditor qualiﬁcado, que
garanta que os pontos de vista do dono do projeto, na perspetiva ambiental, energética
e de utilização do edifício sejam cumpridos, conseguindo-se assim um ambiente interior
saudável, confortável, com o mínimo de energia consumida, mantendo adequadamente os
sistemas instalados, assegurando-lhes longevidade e contribuindo desta forma para a sus-
tentabilidade ambiental (International Energy Agency , IEA, 2004).
Um dos entraves iniciais à manutenção surge logo na fase de conceção do edifício, nomeada-
mente na atribuição dos espaços destinados à instalação dos equipamentos. Este problema
surge por motivações distintas que vão um desde uma conceção deﬁcitária até à procura
da maximização dos espaços vulgarmente designados como úteis.
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As soluções frequentemente encontradas acabam por ditar a instalação dos equipamentos
ou sistemas em locais exíguos, de acesso condicionado, que não permitem a acessibilidade
mais adequada aos seus componentes que necessitam de manutenção. Por vezes e em casos
de necessidades de substituição de componentes de maior dimensão ou em última instân-
cia dos próprios equipamentos, é mesmo necessário proceder à execução de aberturas nos
elementos da envolvente do espaço onde se encontram instalados.
A deﬁnição dos espaços destinados à instalação dos sistemas tem também implicação direta
na sua longevidade. Prova desta constatação são as centrais térmicas dos diferentes edifí-
cios da UM. Os equipamentos e componentes das centrais térmicas instaladas no exterior
têm uma degradação muito superior quando comparadas com as suas congéneres insta-
ladas em espaços técnicos interiores, implicando custos de manutenção substancialmente
superiores. A exposição direta ao ambiente, onde a incidência solar direta, a chuva, a neve
e as variações mais acentuadas de temperatura ocorrem, deixam as suas marcas no estado
de conservação dos materiais.
Um projeto bem comissionado na fase de desenvolvimento minimiza riscos, pedidos de es-
clarecimentos por parte do construtor, esclarecimentos adicionais por parte da arquitetura,
alterações, e problemas de manutenção e desempenho (Enck, 2010).
A Figura 3.3 pretende ilustrar as evoluções do custo de retiﬁcação e do potencial de pou-
pança originados por um problema, face à altura em que o mesmo é detetado (Doty, 2007).
Figura 3.3: Altura em que o problema é detetado versus custo de reparação (Doty, 2007)
Num artigo sobre este tema Xiao and Wang (2009) referem quatro tipos possíveis de
comissionamento:
- Comissionamento inicial - é um tipo de comissionamento aplicado à cons-
trução de um novo edifício e / ou à instalação de novos sistemas.
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- Retro-comissionamento - é a primeira vez em que comissionamento é im-
plementado num edifício existente e no qual um comissionamento documentado
não tinha sido implementado anteriormente.
- Re-comissionamento - é um comissionamento implementado após o comis-
sionamento inicial ou o retro comissionamento quando o proprietário pretende
veriﬁcar, melhorar e documentar o desempenho dos sistemas do edifício.
- Comissionamento em curso ou contínuo - é um comissionamento efe-
tuado continuamente para ﬁns de manutenção, melhoria e otimização do de-
sempenho dos sistemas do edifício, após o comissionamento inicial ou o retro-
comissionamento.
No artigo em causa, os autores referem algo bem presente nos proﬁssionais da manutenção
dos sistemas AVAC: o comissionamento manual de um edifício implica a documentação, o
teste, a calibração a reparação ou a substituição de centenas de componentes como senso-
res, atuadores, válvulas, registos, ou mesmo de equipamentos, tornando-o inviável. Apesar
de referirem alguns guias ou procedimentos que pretendem ajudar os técnicos de comis-
sionamento nesta tarefa que implica um consumo intensivo de mão-de-obra e de tempo,
defendem que o caminho a seguir é o do comissionamento automático. Argumentam que
este tipo de comissionamento permitirá poupanças signiﬁcativas, e será conseguido graças
à rápida evolução tecnológica dos sistemas de gestão técnica centralizada de edifícios, em
três vertentes fundamentais: gestão automática da informação, testes funcionais automá-
ticos e monitorização automática do desempenho e diagnóstico de avarias.
De facto, cumprir com as inspeções e análises de rendimento a equipamentos previstas em
diversas normas, procedimentos ou legislações, é uma tarefa muitas vezes impraticável sem
o auxílio da eletrónica e da informática, ferramentas incansáveis na recolha, processamento
e tratamento de dados.
A quantidade de pessoas e de equipamentos envolvidos naquelas tarefas, se executadas de
forma manual, teria um custo elevado para os donos de edifícios ou conjuntos de edifícios
de dimensão signiﬁcativa.
Os fabricantes dos sistemas de gestão técnica de edifícios deveriam para além de evoluir
neste sentido, desenvolver também ferramentas que permitissem uma rápida aferição da
calibração dos diversos equipamentos de campo instalados. Entre estes equipamentos,
encontram-se sondas de temperatura, de humidade, de entalpia, de qualidade do ar, de
dióxido de carbono, sensores de velocidade do ar, pressostatos, interruptores diferenciais
de pressão, entre outros. Sem garantias de calibração destes elementos, as leituras dos sis-
temas de gestão não podem garantir ﬁabilidade ao longo dos anos. Esta falta de ﬁabilidade
poderá ter efeitos em três vertentes: conforto térmico, qualidade do ar interior e consumos
energéticos.
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A análise dos registos de contagem energética, efetuados a cada quinze minutos por muitos
contadores gerais de edifícios, permite que o trabalho de comissionamento mais detalhado
possa ser melhor focalizado e mais eﬁcaz, sem a demora e custos de um serviço de comis-
sionamento integral e em conformidade com o princípio de Pareto (Price and Hart, 2002).
Os autores citados defendem que com este método de comissionamento (bull's-eye comissi-
oning), evita-se a espera pela próxima fatura energética para aferir a economia resultante
de determinadas ações, uma vez que os dados dos contadores energéticos estão constante-
mente disponíveis.
Para o comissionamento de edifícios existentes é fundamental a prática de benchmarking,
procurando os melhores procedimentos num determinado contexto, que possam ser repli-
cados ou adaptados a um caso concreto, de forma a melhorar o seu desempenho.
Como exemplo, reﬁra-se a comparação do consumo energético de um determinado edifício,
com outros edifícios da mesma tipologia, utilizando soluções de climatização semelhantes
- ou distintas - e localizados na mesma área geográﬁca. Procura-se desta forma eleger
edifícios com indicadores energéticos exemplares, sujeitos a perﬁs de utilização e condições
climatéricas semelhantes, que possam servir como caso de estudo e inspirar um elenco de
medidas de melhoria a adotar no edifício em análise, transformando-o também em referen-
cial energético.
A este propósito referem-se algumas agências energéticas localizadas nos Estados Unidos
da América, onde estes dados podem ser consultados:
1.Lawrence Berkeley National Laboratory with funding from PIER and the California En-
vironmental Protection Agency  Action-Oriented Energy Benchmarking (EnergyIQ - La-
wrence Berkeley National Laboratory, 2015) - Figura 3.4.
Figura 3.4: Página de internet - Lawrence Berkeley National Laboratory - EnergyIQ
3.2 Legislação nacional 35
2. Energy Star - U.S. Environmental Protection Agency (Energy Star, 2015) - Figuras 3.5
e 3.6.
Figura 3.5: Página de internet - Energy Star - U.S. Environmental Protection Agency
Figura 3.6: Exemplo de relatório da Energy Star
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De utilização imediata, mesmo por utilizadores sem conhecimento especíﬁco na área, são
ferramentas informáticas bem desenhadas produzindo relatórios que constituem uma ajuda
fundamental no referido processo de comparação e busca de referenciais.
Utilizando o motor de busca Google e introduzindo os termos de pesquisa european energy
benchmarking buildings, ou europe buildings energetic data, encontram-se diversos relató-
rios sobre o tema, bem como distintas ligações a páginas de internet. Destes resultados,
e procurando um enquadramento o mais próximo possível nas anteriores referências às
páginas norte americanas, destaca-se a página eletrónica ilustrada na Figura 3.7.
Figura 3.7: Página de internet - Data Hub for the Energy Performance of Buildings (BPIE, 2015)
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A sua análise revela um contraste signiﬁcativo comparativamente com as páginas anterior-
mente referidas. A informação é apresentada de uma forma menos objetiva, com ligações a
várias outras páginas, dando a ideia de funcionar mais como uma montra de organismos do
que propriamente como uma instituição. A informação que se obteve foi mais generalista,
por país e sem o reﬁnamento das ﬁltragens de tipologias de edifícios, sistemas instalados,
áreas de pavimento, entre outros parâmetros, conseguido nas páginas da EnergyIQ ou da
Energy Star.
Não foram encontrados dados realmente úteis para efeitos comparativos do desempenho
energético de edifícios com idêntica tipologia funcional e sistemas instalados, localizados
em zonas climatéricas semelhantes.
Tirando partido do processo de certiﬁcação energética que já decorre há alguns anos nos
diferentes estados membros, o caminho a seguir para a obtenção de ferramentas de bench-
marking eﬁcazes, pode passar por uma agência central de energia europeia. Este organismo
poderia de forma coordenada trabalhar a imensa informação existente nas distintas agên-
cias energéticas de cada país. Para além do reforço da ideia de uma política e um caminho
energético comum, poderiam ser gerados resultados mais imediatos, quer em termos de
uniformização no tipo e na forma de apresentar informação energética, quer sob o ponto
de vista da qualidade dessa informação.
Após todo este percurso, é agora possível no âmbito do tema da tese  a manutenção de
sistemas de AVAC em edifícios - expressar esquematicamente o ciclo de comissionamento
aplicável a edifícios existentes, de acordo com a Figura 3.8.
Figura 3.8: Ciclo de comissionamento para edifícios existentes (Wang et al., 2013)
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Como conclusão deste ponto, importa sublinhar que não pode existir um processo eﬁciente
e eﬁcaz de manutenção aplicado a edifícios sem um processo de comissionamento associado.
3.3 Normas da manutenção
3.3.1 Normas NP, NP EN e EN
A Tabela 3.1 lista as Normas Portuguesas, NP, as Versões Portuguesas das Normas Eu-
ropeias, NP EN, e as Normas Europeias, EN, relacionadas com a manutenção em geral e
com a manutenção dos sistemas ou equipamentos de climatização em particular. Foi cons-
truída a partir da consulta da página da internet do Instituto Português da Qualidade:
http://www1.ipq.pt/PT/Normalizacao/Pages/Normalizacao.aspx
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Tabela 3.1: Normas da manutenção NP, NP EN e EN no âmbito do tema da tese
Norma Designação
EN 13306:2010-en Terminologia da manutenção
NP EN 13269:2007-pt Manutenção - Instruções para a preparação de contra-
tos de manutenção
NP EN 13460:2009-pt Manutenção - Documentação para a manutenção
EN 15331:2011-en Criteria for design, management and control of main-
tenance services for buildings
NP EN 15341:2009-pt Manutenção - Indicadores de desempenho da manu-
tenção (KPI)
NP EN 15628:2014-en Maintenance - Qualiﬁcation of maintenance personnel
NP 4483:2009-pt Guia para a implementação do sistema de gestão da
manutenção
NP 4492:2010-pt Requisitos para a prestação de serviços de manutenção
NP EN 378-4:2008+A1:2014-pt Sistemas frigoríﬁcos e bombas de calor. Requisitos
de segurança e proteção ambiental. Parte 4: Funci-
onamento, manutenção, reparação e recuperação do
ﬂuido.
NP EN 12097:2011-pt Ventilação de edifícios. Redes de condutas. Requisi-
tos dos componentes para facilitar a manutenção dos
sistemas das redes de condutas.
NP EN 307:2000-pt Permutadores de calor. Guia para preparação das ins-
truções de instalação, operação e manutenção exigidas
para garantia do desempenho de todos os tipos de per-
mutadores de calor.
NP EN 1216:2000-pt Permutadores de calor. Baterias de circulação forçada
de ar para arrefecimento e para aquecimento. Proce-
dimentos de ensaio para estabelecimento do desempe-
nho.
NP EN 307:2000-pt Permutadores de calor. Guia para preparação das ins-
truções de instalação, operação e manutenção exigidas
para garantia do desempenho de todos os tipos de per-
mutadores de calor.
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3.3.2 Normas UNE
A Tabela 3.2 elenca algumas normas espanholas com bastante interesse para a manutenção
dos sistemas de climatização e produção/acumulação de água quente sanitária.
Tabela 3.2: Normas da manutenção UNE no âmbito do tema da tese
Norma Designação
UNE 100012 Higienización de sistemas de climatización
UNE 100030 IN Guia para la prevención y control de la proliferación e diseminación
de legionela en instalaciones
UNE 100004 IN Mantenimiento preventivo de instalaciones térmicas
3.3.3 Documentação relacionada com a doença dos legionários
Listam-se de seguida referências literárias bastante úteis para os serviços de manutenção
em edifícios, relacionadas com a prevenção da doença dos legionários.
- Doença dos legionários guia prático - Direcção-Geral da Saúde & Direcção-Geral
do Turismo - Lisboa 2001;
- Prevenção e controlo de legionella nos sistemas de água - Instituto Português
da Qualidade | Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento;
- Prevenção nos estabelecimentos hoteleiros da doença dos legionários - Ma-
nual de boas práticas  Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo
I.P. - maio 2011;
- Prevenção nos balneários da doença dos legionários - Manual de boas práticas
 Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo I.P. - maio 2011;
- Doença dos legionários: redução do risco - Check list para hotéis e outros
empreendimentos turísticos  Ministério da Saúde;
- Real Decreto 865/2003, de 4 de julio - Criterios higiénico-sanitarios para la
prevención y control de la legionelosis.
3.4 Terminologia de manutenção
Como em qualquer outro domínio proﬁssional, para que a comunicação entre os interveni-
entes nos diversos processos de uma organização se estabeleça de forma eﬁcaz e eﬁciente,
é necessária a utilização de conceitos ou deﬁnições que sejam de uso transversal. Assim,
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importa desde logo deﬁnir o que se entende por manutenção.
Cabral (2009), deﬁne manutenção como:
"...o conjunto das ações destinadas a assegurar o bom funcionamento das máquinas e
instalações, garantindo que são intervencionadas nas oportunidades e com o alcance
certos, de acordo com as boas práticas técnicas e exigências legais, de forma a evitar
a perda de função ou redução do rendimento e, no caso de tal acontecer, que sejam
repostas em boas condições de operacionalidade com a maior brevidade, e tudo a um
custo global otimizado."
Este autor classiﬁca a manutenção quanto à ﬁlosoﬁa de gestão e à forma como é desenca-
deada, de acordo com a Figura 3.9 e posteriores deﬁnições:
Manutenção

Preventiva

Sistemática
Condicionada
Corretiva

Avaria intrínseca
Avaria extrínseca
Melhoria
Figura 3.9: Classiﬁcação da manutenção quanto à ﬁlosoﬁa de gestão e à forma como é desencadeada,
(Cabral, 2009)
1. Manutenção preventiva  A que é realizada com o objetivo de evitar avarias, perda
ou redução de função. Esta manutenção, em função da oportunidade com que é deter-
minada pode ser subdividida em:
a. Manutenção preventiva sistemática  Quando é determinada cegamente a partir
de intervalos pré-deﬁnidos de tempo de calendário ou outra unidade conveniente.
b. Manutenção preventiva condicionada  Quando é determinada a partir de sin-
tomas apreendidos em inspeção ou controlo de funcionamento, antes de ter ocorrido
perda de função.
2. Manutenção corretiva  A que é realizada na sequência de uma avaria ou perda de
função. Esta avaria ou perda de função pode ter uma origem intrínseca ao próprio
equipamento, ou extrínseca quando a falha foi causada por motivos externos ao bem.
3. Manutenção de melhoria  Uma intervenção destinada a melhorar o desempenho de
um equipamento ou sistema.
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Esta classiﬁcação, muito objetiva, foi a utilizada na implementação do sistema de gestão
da manutenção descrita nesta tese.
Conforme referenciado em 3.3.1, a norma EN 13306, trata exclusivamente a temática da
terminologia da manutenção. De seguida, de acordo com o referido documento normativo
e com Cabral (2009), destaca-se alguma da terminologia da manutenção recorrentemente
utilizada nesta tese.
2. Termos Fundamentais (EN:13306)
Manutenção  Combinação de todas as ações técnicas, administrativas e de gestão,
durante o ciclo de vida de um bem, destinadas a mantê-lo ou repô-lo num estado em
que possa desempenhar a função requerida.
Gestão da manutenção  Todas as atividades da gestão que determinam os obje-
tivos, a estratégia e as responsabilidades respeitantes à manutenção, e que as imple-
mentam por meios tais como o planeamento, o controlo e supervisão da manutenção,
e a melhoria de métodos na organização, incluindo os aspetos económicos.
Objetivo da manutenção - Metas atribuídas e aceites para as atividades de ma-
nutenção.
Estratégia da manutenção  Método de gestão utilizado para atingir os objetivos
da manutenção.
Plano de manutenção  Conjunto estruturado de tarefas que compreendem as
atividades, os procedimentos, os recursos e a duração necessários para executar a
manutenção.
Função requerida  Função ou combinação de funções de um bem consideradas
como necessárias para fornecer um dado serviço.
Cabral (2009) menciona ainda nesta categoria:
Preparação de trabalhos de uma atividade de manutenção - É a descrição do
modo operatório a utilizar, a sequência das operações, materiais e peças a aplicar, fer-
ragens e aparelhagem de medida a utilizar, especialização, qualiﬁcação e quantidade
de executantes, normas de segurança a observar e tempos previstos de execução.
3. Termos relacionados com bens (EN:13306)
Bem  Qualquer elemento, componente, aparelho, subsistema, unidade funcional,
equipamento ou sistema que possa ser considerado individualmente.
Bem consumível  Bem ou material que não é especíﬁco de um bem e destinado a
uma utilização única.
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Peça de substituição  Bem destinado a substituir um bem correspondente, de
forma a restabelecer a função requerida de origem.
Cabral (2009) menciona ainda nesta categoria:
Rotável (termo)  Um bem que tem a dupla aceção de objeto de manutenção e de
sobressalente.
4. Propriedades dos bens (EN:13306)
Disponibilidade  Aptidão de um bem para estar em estado de cumprir uma função
requerida em determinadas condições, num dado instante ou durante um intervalo
de tempo, assumindo que os necessários recursos exteriores são fornecidos.
Fiabilidade  Aptidão de um bem para cumprir uma função requerida, sob deter-
minadas condições, durante um dado intervalo de tempo.
Conformidade  Cumprimento por um produto, processo ou serviço de requisitos
especiﬁcados.
Vida útil  Intervalo de tempo, em condições determinadas, que se inicia num
determinado instante e termina quando a taxa de avarias assume valores inaceitáveis,
ou quando o bem é considerado irreparável na sequência de uma avaria ou por outros
fatores relevantes.
Taxa de avarias  Número de avarias ocorridas num bem durante determinado in-
tervalo de tempo, dividido por esse intervalo de tempo.
5. Avarias e eventos (EN:13306)
Avaria  Fim da aptidão de um bem para cumprir uma função requerida.
Degradação  Processo irreversível em uma ou mais características de um bem,
relacionado com o tempo, o uso ou uma causa externa.
6. Falhas e estados dos bens (EN:13306)
Avariado  Estado de um bem caracterizado pela inaptidão para cumprir uma função
requerida, excluindo a inaptidão devida à manutenção preventiva ou outras ações
programadas, ou devida à falta de recursos externos.
Estado de disponibilidade  Estado de um bem caracterizado pelo facto de poder
cumprir uma função requerida, assumindo que o fornecimento dos meios externos
eventualmente necessários é assegurado.
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Estado degradado  Estado de um bem que continua a cumprir uma função com um
desempenho aceitável mas inferior ao valor nominal, ou que continua a desempenhar
apenas algumas das suas funções requeridas.
Estado de indisponibilidade  Estado de um bem caracterizado por uma falha
ou por uma eventual incapacidade de cumprir uma função requerida durante a ma-
nutenção preventiva.
Estado de incapacidade  Estado de um bem, caracterizado pela sua incapacidade
de realizar uma função requerida, por qualquer motivo.
Estado de funcionamento  Estado de um bem que desempenha uma função
requerida.
Estado de repouso  Estado de um bem disponível que não está em funcionamento
durante o tempo em que não é requerido.
Estado de espera  Estado de um bem disponível que não está em funcionamento
durante o tempo em que é requerido.
Estado de risco  Estado de um bem cuja avaliação determinou a possibilidade de
provocar acidentes pessoais, danos materiais ou outras consequências inaceitáveis.
Paragem programada  Interrupção programada do funcionamento para opera-
ções de manutenção ou outros propósitos.
7. Tipos e estratégias de manutenção (EN:13306)
Manutenção preventiva  Manutenção efetuada a intervalos de tempo pré-determinados
ou de acordo com critérios prescritos, com a ﬁnalidade de reduzir a probabilidade de
falha ou de degradação do funcionamento de um bem.
Manutenção programada  Manutenção preventiva efetuada de acordo com um
calendário preestabelecido ou de acordo com um número deﬁnido de unidades de
utilização.
Manutenção condicionada  Manutenção preventiva baseada na vigilância do
funcionamento do bem e/ou dos parâmetros signiﬁcativos desse funcionamento, in-
tegrando as ações daí decorrentes.
Manutenção preditiva  Manutenção condicionada efetuada de acordo com as
previsões extrapoladas da análise e da avaliação de parâmetros signiﬁcativos da de-
gradação do bem.
Manutenção corretiva  Manutenção efetuada depois da deteção de uma falha e
destinada a repor um bem num estado em que pode realizar uma função requerida.
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Manutenção de urgência  Manutenção corretiva que é realizada imediatamente
após a deteção de uma falha a ﬁm de evitar consequências inaceitáveis.
8. Atividades da manutenção (EN:13306)
Inspeção - Controlo de conformidade realizado através de medição, observação, tes-
tes ou calibração de características signiﬁcativas do bem.
Monitorização  Atividade realizada manual ou automaticamente, com o objetivo
de observar o estado atual de um bem.
Teste de funcionamento  Ações efetuadas depois da realização de manutenção
para veriﬁcar se o bem está em condições de cumprir a função requerida.
Manutenção de rotina  Atividades elementares de manutenção, regulares ou
repetitivas, que geralmente não requerem qualiﬁcações, autorizações ou ferramentas
especiais.
Revisão  Conjunto completo de exames e ações efetuados, de forma a manter o
nível requerido de disponibilidade e de segurança de um bem.
Reparação  Ação física realizada para restabelecer a função requerida de um bem
avariado.
Reparação temporária  Ações físicas realizadas para permitir a um bem avariado
cumprir a função requerida durante um período de tempo limitado, até que seja
realizada uma reparação.
Diagnóstico de avaria  Ações realizadas para deteção e localização da avaria e
identiﬁcação da sua causa.
Melhoria  Combinação de medidas de natureza técnica, administrativa e de gestão,
destinadas a melhorar a conﬁabilidade de funcionamento de um bem sem modiﬁcar
a sua função requerida.
Modiﬁcação  Combinação de medidas de natureza técnicas, administrativa e de
gestão, destinadas a alterar a função de um bem.
9. Termos relacionados com o tempo (EN:13306)
Tempo de disponibilidade  Intervalo de tempo durante o qual um bem está em
estado de disponibilidade.
Tempo de indisponibilidade  Intervalo de tempo durante o qual um bem está
em estado de indisponibilidade.
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Tempo de funcionamento  Intervalo de tempo durante o qual um bem cumpre
a função requerida.
Tempo requerido  Intervalo de tempo durante o qual o utilizador exige que o bem
esteja em condições de cumprir uma função requerida.
Tempo de manutenção  Intervalo de tempo durante o qual se realiza, manual ou
automaticamente, uma atividade de manutenção num bem, incluindo os tempos de
origem técnica e logística.
Tempo de manutenção ativa  Parte do tempo de manutenção durante o qual
se realiza, manual ou automaticamente, manutenção ativa num bem, excluindo os
tempos relativos à logística.
Tempo de reparação  Parte do tempo de manutenção corretiva ativa durante o
qual se realiza uma reparação num bem.
Tempo de logística  Tempo acumulado durante o qual não se pode efetuar ma-
nutenção devido à necessidade de adquirir os recursos necessários à manutenção,
excluindo os tempos de natureza administrativa.
Ciclo de vida  Intervalo de tempo que se inicia com a conceção do bem e que
termina com a sua eliminação.
Cabral (2009) menciona ainda nesta categoria:
Tempo para restabelecimento (oriundo da norma IEC 60050-191)  Intervalo
de tempo durante o qual um bem está indisponível devido a uma avaria. Inclui os
tempos administrativos e de logística.
Tempo de espera de atendimento (TDE)  Tempo decorrente entre um pedido
de intervenção de manutenção e o início do trabalho de atendimento.
Período de intervenção (PDI)  Tempo decorrente entre o início e o ﬁm de um
mesmo trabalho de manutenção.
Tempo de indisponibilidade por avaria (TIA)  Tempo de indisponibilidade
resultante da presença de uma avaria ou da sua reparação.
Tempo de indisponibilidade por manutenção programada (TIP)  Tempo
de indisponibilidade resultante da realização de manutenção programada.
Esforço horas.homem (HH)  Esforço humano direto, expresso em horas homem
dedicado à realização de um trabalho.
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10. Ferramentas e logística de manutenção (EN:13306)
Logística de manutenção  Recursos, serviços e meios de gestão necessária para
a realização da manutenção.
Documentação de manutenção  Informação, em suporte escrito ou eletrónico,
necessária para a execução da manutenção.
Cabral (2009) menciona ainda nesta categoria:
Ordem de trabalho (OT)  É o documento que contém a informação relacionada
com uma operação de manutenção e a referência a outros documentos necessários
para realizar o trabalho de manutenção.
Pedido à Manutenção (PM)  É o documento oriundo de um requerente que do-
cumenta um pedido à manutenção, identiﬁcando o objeto de destino e especiﬁcando,
em linguagem não necessariamente técnica, o que pretende, grau de urgência e data
pretendidos e informações complementares relevantes.
11. Indicadores técnicos e económicos (EN:13306)
Custo do ciclo de vida  Conjunto dos custos incorridos pelo bem durante o seu
ciclo de vida
Tempo médio de funcionamento entre avarias  Previsão matemática do tempo
de funcionamento entre avarias.
Tempo médio entre avarias  Previsão matemática do tempo de calendário entre
avarias.
Tempo médio de reparação  Previsão matemática do tempo de reparação.
3.5 Indicadores de manutenção
"You can't manage what you can't measure. Esta citação frequentemente utilizada em
textos de gestão e atribuída a diferentes autores, é uma verdade de La Palice. Para se
gerir, é necessário medir, analisar os dados e decidir. Para a manutenção e conforme an-
teriormente referido em 3.3.1 existe um documento normativo dedicado a esta matéria
intitulado Manutenção - Indicadores de desempenho da manutenção (KPIs).
Lavy et al. (2010) notaram que um conjunto de indicadores chaves de desempenho (KPIs
 Key Performamce Indicators, como vulgarmente são conhecidos) devem ser identiﬁcados
e analisados durante um período de tempo, para que quando confrontados com uma base
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comparativa, se possam retirar conclusões relativas a melhorias ou deteriorações. Suporta-
ram também, que o setor privado tem uma abordagem na seleção de KPIs orientada para
o lucro, enquanto as organizações governamentais e outras entidades públicas priorizam o
serviço público.
Lavy et al. (2014) mencionaram que no caso particular das escolas, a avaliação do desempe-
nho das infraestruturas deve-se focar nas condições físicas (deﬁcientes, boas ou excelentes),
na adequação funcional e nas questões relacionadas com a satisfação e produtividade dos
utentes, visto que a qualidade ambiental proporcionada pelos edifícios afeta o desempenho
de alunos e professores. Estes autores, são da opinião de que há inúmeros indicadores cha-
ves de desempenho disponíveis; os eleitos pela gestão devem ser relevantes para os objetivos
da instituição e devem ser calculados, analisados e avaliados de forma a poder aprovar o
estado funcional dos sistemas com o custo mais baixo.
A investigação demonstrou que o estado das infraestruturas escolares está forte e positiva-
mente relacionada com o sucesso escolar (Cash and Twiford, 2009), (Collins and Parson,
2010),(Earthman, 2002).
(Lavy et al., 2010) defendem a utilização de quatro categorias de indicadores:
1. Financeiros - Representam custos do edifício, seus sistemas e componentes. Tradu-
zem o desempenho em termos de valor por unidade de área, pessoa ou serviço/produto.
Exemplos: custos de operação, de manutenção, energéticos, de capital entre outros.
2. Físicos - Representam a condição física do edifício ou seus sistemas. Traduzem a
adequação do edifício para prestar uma determinada função, a qualidade do espaço
(ambiental e do ponto de vista ﬁsiológico), a acessibilidade (localização, acessibilidade
por deﬁcientes) e o consumo de recursos (energia, água e materiais). Esta categoria
de indicadores classiﬁca-os do ponto de vista qualitativo e quantitativo. Exemplos:
avaliação do desempenho do edifício em termos quantitativos (Building Performance
Index ), qualitativos, de higiene e segurança, de acessibilidade, de qualidade do ar
interior, de consumo de água, apenas para citar alguns.
3. Funcionais  Medem o desempenho do funcionamento de um edifício avaliando e
relacionando variados parâmetros da organização como volume de negócios, funcio-
nários, espaços e instalações de apoio. Procuram transmitir a adequação dos espaços
à sua função, a taxa de satisfação dos ocupantes, ou a taxa de volume de negócios
por ocupante para citar alguns. Exemplos de indicadores nesta categoria: Produ-
tividade: volume de negócios/ocupante, absentismo; Estacionamento: número de
lugares/pessoa; Utilização de espaços: espaços sub ou sobre ocupados, espaços ade-
quados ou não, espaços bem ou mal geridos.
4. Indicadores baseados em questionários  Indicadores que não são quantiﬁcáveis
muitas vezes obtidos via questionários a clientes ou utilizadores. Dependem larga-
mente do número de respostas e das caraterísticas dos interrogados (idade, sexo,
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localização, etc.). Exemplos: grau de satisfação dos clientes ou dos ocupantes com os
produtos ou serviços, grau de satisfação e de participação comunitária ou adequação
dos espaços às funções.
Os indicadores a utilizar na manutenção devem ser em número adequado e contido, ser
certeiros, utilizados por períodos suﬁcientemente longos que permitam tirar conclusões e
reﬂetir os objetivos da gestão de topo (Cabral, 2009).
A norma EN 15341:2007, referida anteriormente, deﬁne uma série de indicadores chaves de
desempenho para a manutenção (Maintenance Key Performance Indicators - KPIs).
De acordo com este texto normativo, destinam-se a ajudar à obtenção de resultados de
excelência utilizando os recursos técnicos de forma otimizada. Aplicam-se a toda a indústria
e infraestruturas de apoio, onde se incluem os edifícios. Devem permitir:
a) Avaliar o estado e o desempenho;
b) Comparar o desempenho (benchmarking interno e externo);
c) Diagnóstico (análise de pontos fortes e fracos);
d) Deﬁnir objetivos;
e) Planear estratégias e ações de melhoria;
f) Partilhar os resultados para informar e motivar as pessoas;
g) Medir continuamente as alterações ao longo do tempo.
De forma a abranger todos os aspetos da manutenção, estes indicadores encontram-se divi-
didos em três grandes grupos: económicos, técnicos e organizacionais. A sua identiﬁcação
normativa inicia-se pela letra inicial de cada um daqueles grupos: E, T e O.
A título exempliﬁcativo, elegem-se de seguida alguns indicadores de cada um destes grupos.
Económicos
E3 =
Custo total de manutenção
Quantidade produzida
(e/un)
E11 =
Custo total dos materiais de manutenção
Custo total de manutenção
(x100%)
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E16 =
Custo de manutenção preventiva
Custo total de manutenção
(x100%)
Técnicos
T1 =
Tempo de funcionamento total
Tempo de paragem para manutenção + Tempo de funcionamento total
(x100%)
T2 =
Tempo de disponibilidade em tempo requerido
Tempo requerido
(x100%)
T17 =
Tempo de funcionamento total
Número de avarias
(horas)
Organizacionais
O16 =
Horas de manutenção corretiva
total de horas de manutenção
(x100%)
O22 =
Número de ordens de trabalho realizadas conforme programado
Número total de ordens de trabalho
(x100%)
Os indicadores apresentados foram escolhidos por serem alguns dos mais utilizados na ges-
tão da manutenção. No caso concreto da UM, a seleção dos indicadores será analisada em
conjunto com a Direção dos STEC, integrando como é habitual as diretrizes da gestão de
topo da instituição.
Por ser um dos módulos ainda não implementado, previsto por em marcha após a conclusão
com sucesso dos testes aos módulos onde vai colher informação, a seleção de indicadores
chaves de desempenho está planeada para uma fase mais avançada dos trabalhos.
Capítulo 4
Inspeção, recolha e tratamento da
informação
4.1 As etapas da inspeção
A elaboração de um plano de manutenção preventiva, PMP, implica um conhecimento
intrínseco do edifício, dos seus sistemas de climatização, dos equipamentos que deles são
parte integrante e dos requisitos legais a que este documento deve obedecer  anteriormente
abordados no ponto 3.2.2. Há todo um trabalho preparatório que deve ser preestabelecido
e executado de forma a maximizar as rotinas de inspeção dos sistemas e seus equipamentos,
dos registos e do tratamento da informação recolhida.
Esta visão do processo é ainda mais importante quando a intenção é aplicar um plano de
manutenção preventiva a um parque de edifícios de número signiﬁcativo. Os ganhos de
produtividade com a sistematização de processos são evidentes.
Enumeram-se, nomeiam-se e desenvolvem-se de seguida cada uma das etapas que levam à
redação de um PMP. São descritos procedimentos, referidos alguns modelos de ﬁchas para
recolha e organização da informação, listados equipamentos e materiais considerados im-
portantes para o trabalho de inspeção e referenciadas as principais anomalias encontradas
nos equipamentos mais comuns dos sistemas de climatização de edifícios.
4.1.1 Recolha da informação existente
Esta primeira etapa, de carácter genérico, apesar de não proporcionar um conhecimento
rigoroso do edifício e dos seus sistemas, nem antecipar todas as diﬁculdades que irão surgir,
permite adquirir uma ideia global da dimensão e complexidade do trabalho a desenvolver.
Será possível no ﬁnal desta fase, estimar metas temporais para o trabalho a realizar em
cada edifício.
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Inicialmente e em gabinete, deverão ser estudadas as plantas de implantação dos edifícios
e analisadas as diferentes tipologias de edifícios existentes. Complementarmente, o recurso
à vista de satélite do Google Maps permite um enquadramento mais realista e dinâmico
com os alvos do trabalho. Este trabalho deve ser acompanhado pela criação de uma tabela
genérica em folha de cálculo, relativa ao parque de edifícios, onde inicialmente conste o
nome de cada edifício e a sua tipologia. Esta tabela e à medida que novos elementos sejam
encontrados, será complementada com toda a informação considerada relevante.
De seguida, deve ser investigada a informação existente relativa a cada ediﬁcação. Estes
elementos poderão estar em suporte informático num servidor da instituição, ou no caso
de edifícios mais antigos apenas em documentos impressos em papel. A informação poderá
estar mais ou menos dispersa, organizada ou completa, pelo que importa criar estruturas
para a reunir, organizar, guardar e salvaguardar. Estas estruturas tanto podem ser do tipo
físico (armários), como digital (pastas e ﬁcheiros informáticos).
Um gestor da manutenção por norma, tem um gabinete onde desenvolve o seu trabalho
administrativo quando não está no terreno em tarefas operacionais. Este é o seu ponto
de comando, local onde normalmente se encontra o acesso geral ao(s) sistema(s) de gestão
técnica centralizada dos edifícios e que deve reunir toda a informação existente a gerir,
independentemente de redundâncias nas centrais técnicas dos diversos edifícios.
Entre os documentos a reunir (em papel ou suporte digital) encontram-se:
- Projeto de execução das instalações mecânicas de AVAC  peças escritas, desenhadas,
mapas de quantidades e preços;
- Declaração de conformidade regulamentar no âmbito do SCE;
- Cópia do contrato com a empresa instaladora;
- Telas ﬁnais das instalações mecânicas de AVAC;
- Pastas com os manuais técnicos dos equipamentos instalados;
- Folhas de seleção dos equipamentos instalados nos seus pontos de funcionamento;
- Relatórios com a descrição e quantiﬁcação dos ensaios realizados;
- Documentos de receção provisória e deﬁnitiva da obra;
- Instruções de operação das instalações elaboradas pela empresa instaladora;
- Recomendações da empresa instaladora ou de fornecedores de equipamentos para a
manutenção da instalação;
- Certiﬁcado energético no âmbito do SCE;
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- Registos de intervenções de remodelações ou alterações na instalação (incluindo peças
escritas, desenhadas, mapa de quantidades e preços);
- Registos de substituição de equipamentos (incluindo orçamentos e manuais de equi-
pamentos);
- Contratos de manutenção expirados e em vigor;
- Registos de manutenções em equipamentos;
- Livro de ocorrências;
- Relatórios de auditorias energéticas ou da qualidade do ar interior;
- Registos dos consumos energéticos das diferentes fontes de energia utilizadas, discre-
tizadas por contador de energia;
- Fotograﬁas da fase da instalação, de manutenções, de equipamentos, de problema
detetados;
- Outra informação existente e já trabalhada pela instituição, como anos de início e
ﬁm de construção, áreas de pavimento, número de utentes, planos de emergência,
entre outra.
Muita desta informação, principalmente em edifícios antigos será difícil ou até impossível
de obter, como é o caso da declaração de conformidade regulamentar do projeto, imposição
legal que foi criada com regulamentação energética publicada em 2006.
A documentação em papel deverá ser devidamente etiquetada, organizada por edifício e
guardada em armários fechados que a protejam do pó e da exposição à radiação solar.
Aconselha-se a que a informação existente apenas em papel seja digitalizada, como salva-
guarda da sua preservação e também para facilitar a sua consulta futura.
A informação em suporte informático deverá igualmente ser organizada, por edifício, numa
estrutura de pastas logica, com designações que facilmente remetam para os elementos
que é expectável encontrar no seu interior. A preservação desta informação deverá ser
assegurada por cópias a realizar automaticamente pelo servidor da instituição.
4.1.2 Inspeção deambulatória
Concluída a parte da recolha de informação, segue-se a primeira visita aos edifícios e aos
principais equipamentos dos respetivos sistemas energéticos de climatização, que se encon-
tram visíveis.
Aconselha-se a uma leitura rápida das peças escritas e desenhadas dos projetos de AVAC,
para ﬁcar com uma ideia genérica do que se vai encontrar. Se nesta leitura for detetado
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algum aspeto que de imediato suscite alguma atenção mais detalhada, este deve ser ano-
tado para que não seja esquecido e possa ser veriﬁcado no local.
Recomenda-se como ferramentas de trabalho para suporte desta inspeção um caderno de
notas, um elemento de escrita e uma máquina fotográﬁca para um ou outro registo pontual.
Esta inspeção será muito generalista, aliás como o próprio nome indica, de passeio. Deve
facilitar uma perceção da arquitetura do edifício mais célere e proporcionar uma ideia do
estado geral da conservação dos equipamentos e sistemas de climatização. É importante
anotar eventuais problemas detetados, sejam eles de conceção, de estado de funcionamento
ou de conservação, para que possam mais tarde ser revistos com maior detalhe. É igual-
mente importante esclarecer as questões registadas na altura da rápida abordagem aos
elementos escritos e desenhados do projeto efetuada em gabinete.
Nesta inspeção devem igualmente ser registadas as necessidades de ferramentas ou chaves
especiais para aceder a quadros de energia ou ao interior de alguns equipamentos que se
pretende inspecionar. Em última instância poderão ser inclusivamente necessários meios
especiais de elevação para permitir realizar o trabalho previsto.
4.1.3 Preparação da inspeção
Efetuadas as primeiras visitas aos edifícios e conseguida a visão global da dimensão, di-
versidade e complexidade do trabalho, segue-se a preparação das inspeções detalhadas aos
equipamentos e sistemas de AVAC. Devem agora ser relembradas as anotações registadas
durante a inspeção genérica e aplicáveis ao edifício cujos sistemas e equipamentos serão
alvo de inspeção.
Consegue-se nesta fase e após as duas etapas anteriores, ter uma noção clara do tipo de
sistemas e da documentação existente sobre os mesmos, podendo-se elaborar com o grau
de detalhe desejado e possível, as ﬁchas para registo de dados e características dos equipa-
mentos.
Estas ﬁchas devem nesta fase ser referenciadas com o tipo de equipamento (ventilador de
extração, bomba, unidade de tratamento de ar), devidamente associado à sua referência
de projeto (VE1, BF1, UTA1). A nomenclatura utilizada em projeto é habitualmente a
utilizada na identiﬁcação do equipamento instalado e na etiquetagem do quadro elétrico
que o alimenta e comanda.
Caso existam manuais, catálogos técnicos ou ﬁchas de seleção dos equipamentos instala-
dos, entregues em suporte informático ou em papel na altura de receção da obra, as ﬁchas
de características técnicas podem ser complementadas com estes elementos. Quanto mais
informação técnica se conseguir reunir sobre um equipamento, mais completa ﬁcará a sua
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ﬁcha técnica e mais utilidade terá para os serviços de manutenção.
Nesta fase sugere-se apenas o preenchimento das ﬁchas com a informação que é possível
conﬁrmar na inspeção, como marca, modelo, diâmetro e tipo de polias, referência de cor-
reias de transmissão, ﬁltros (quantidade, classe, dimensões), entre outra. Esta sugestão
justiﬁca-se com a hipótese do equipamento documentado não corresponder ao instalado, e
desta forma evitar desperdícios de trabalho.
Após a validação do modelo, marca e características visíveis do equipamento durante a fase
de inspeção, pode então a sua ﬁcha caraterística ser completada com os restantes dados
técnicos conseguidos.
Esta metodologia de trabalho tem a vantagem de permitir trabalhar a ﬁcha de característi-
cas durante a fase de inspeção numa perspetiva de lista de veriﬁcações e não como campos
de preenchimento. Proporciona que o trabalho, muitas vezes realizado em condições de
desconforto seja mais rápido, seguro, agradável e com menor erro. As inscrições nas chapas
ou autocolantes dos equipamentos existentes muitas vezes estão pouco legíveis, podendo
facilmente ocorrerem trocas de caracteres, se não existirem outros elementos de veriﬁcação.
O modelo de ﬁcha de características de equipamentos a utilizar, pode ser desenvolvido
individualmente pelo gestor da manutenção para cada tipo de equipamento existente (ven-
tiladores, bombas, unidades de tratamento de ar, Chiller, caldeiras, por exemplo) com o
grau de detalhe desejado.
A Tabela 4.1 retrata a ﬁcha genérica para este efeito disponibilizada pela norma UNE
100004 IN.
Recomenda-se no entanto e em favor do rigor da informação, que o responsável pela ma-
nutenção desenvolva um modelo próprio para cada equipamento, que o parametrize e ca-
racterize de acordo com as suas especiﬁcidades próprias e com a informação reunida.
A Tabela 4.2 ilustra um exemplo do referido aplicado a um Chiller.
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Tabela 4.1: Exemplo de ﬁcha para registo de dados e características de equipamentos (UNE 100004 IN,
2006)
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Tabela 4.2: Exemplo de ﬁcha de características técnicas de um Chiller
Após a elaboração das ﬁchas técnicas, devem ser reunidas as ferramentas e os meios ne-
cessários ao trabalho a realizar em campo. Listam-se de seguida, agrupados em duas
categorias: os essenciais e os recomendados.
Equipamento essencial:
- Caderno de notas e elemento de escrita;
- Prancheta A4 com mola, que conﬁra rigidez e prisão às folhas de registo previamente
elaboradas para utilizar nas tarefas de inspeção;
- Máquina fotográﬁca, preferencialmente com macro e uma lente com uma abertura
generosa que permita o menor recurso possível ao ﬂash. A incidência direta da luz
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do ﬂash nas placas de características dos equipamentos, impossibilita muitas vezes a
leitura da informação que nelas está gravada e que se pretende registar;
- Lanterna, preferencialmente que permita a ﬁxação na cabeça ou no pulso, permitindo
a liberdade de ambas as mãos. Vai certamente existir a necessidade de inspecionar
equipamentos que estão em pontos elevados, sendo necessárias ambas as mãos para
subir escadas em segurança, escrever anotações ou tirar fotograﬁas;
- Fita métrica para por exemplo conﬁrmar medidas de ﬁltros de ar de unidades de
tratamento, de ventiladores de insuﬂação ou de ventiloconvectores;
- Paquímetro para conﬁrmar dimensões de polias e de correias de transmissão de ven-
tiladores - Figura 4.1 ;
- Mochila de dimensões compactas que permita transportar o equipamento de inspeção
necessário e facultar liberdade de mãos sempre que necessário. As dimensões contidas
da mochila facilitam a passagem por aberturas de dimensões modestas como acessos
a coberturas e a tetos falsos;
- Máscara protetora contra partículas para inspeções a ﬁltros de ar e presença em locais
com sujidade signiﬁcativa;
- Luvas de proteção para trabalhos mecânicos e inspeções a quadros elétricos;
- Escadas ou escadotes;
- Chave universal para quadros elétricos;
- Alicate universal;
- Chave de fendas e de cruz.
Figura 4.1: Prancheta A4, lanterna de ﬁxação à cabeça ou pulso, ﬁta métrica, máquina fotográﬁca, chave
de roquete de bits e paquímetro
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Outro equipamento recomendado:
- Pinça amperimétrica com multímetro, que será útil para aferir situações pontuais de
equipamentos que apresentem anomalias funcionais;
- Busca polos, para veriﬁcar rapidamente a presença de corrente em cabos de alimen-
tação elétrica;
- Termómetro com sonda de contacto para medir temperaturas de ar ou de tubagens
isoladas;
- Tablet Android, IOS ou Windows, de forma a poder transportar bastante informação
como plantas da instalação, esquemas de princípio ou manuais de equipamentos num
dispositivo de volume e peso reduzidos.
4.1.4 Inspeção a equipamentos e sistemas AVAC
Organizada a informação relativa aos sistemas de AVAC e preparado o equipamento ne-
cessário, é altura de avançar para o terreno e iniciar o trabalho de inspeção.
Recomenda-se o agendamento desta tarefa para datas programadas de manutenção preven-
tiva. Desta forma é possível tirar partido de sinergias relativas a mão de obra, ferramentas
e meios de elevação. É sempre mais produtivo e seguro realizar as inspeções acompanhado
pelos técnicos que conhecem a instalação.
Listam-se de seguida alguns dos problemas vulgarmente detetados nas tarefas de inspeção
em edifícios existentes. Estas situações têm por vezes um carácter transversal às instala-
ções de AVAC, ou são mais especíﬁcas em determinados locais ou equipamentos.
Problemas genéricos
- Acessos difíceis a equipamentos, diﬁcultando e por vezes impossibilitando a realização
de alguns trabalhos;
- Falta de identiﬁcação nos equipamentos (por nunca ter sido efetuada, por exposição
prolongada à radiação solar e à chuva causando a sua erosão no caso de equipamentos
instalados no exterior);
- Tetos falsos a funcionar como plenos dos sistemas AVAC, com bastante sujidade e
resquícios de materiais construtivos deixados desde a fase de construção / instalação;
- Armários de courettes técnicas onde estão instalados quadros elétricos ou termoacu-
muladores a funcionar como economato ou despensas de materiais de escritório ou
de limpeza, impedindo muitas vezes o acesso às infraestruturas mencionadas;
- Desequilíbrios de caudais de ar e de água;
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- Rejeições de ar poluído nas proximidades das admissões de ar novo do edifício ou dos
equipamentos que efetuam essa admissão;
- Laboratórios sem controlo do diferencial de pressão para os espaços contíguos;
- Falta de isolamento térmico nas instalações de água quente em espaços exteriores ou
não úteis;
- Falta de proteção das condutas em material plástico, da exposição solar;
- Falta de comissionamento ou auditoria ao sistema de gestão técnica centralizada que
inclua o ajuste e calibração dos elementos de regulação pelos motivos referidos em
3.2.3;
- Necessidade de reaperto das ligações elétricas nos bornes de alimentação aos equipa-
mentos e quadros elétricos;
- Apoios e suportes deﬁcitários de equipamentos e de caminhos de cabos que podem
ferir os elementos de impermeabilização ou o isolamento térmico das coberturas dos
edifícios;
- Lixo de obra, vegetação selvagem e musgos nas coberturas dos edifícios.
Centrais térmicas interiores e exteriores
- Sujidade;
- Vegetação selvagem por eliminar;
- Falta de aﬁxação dos esquemas de princípio;
- Enchimento manual das instalações, implicando riscos para as bombas (as perdas
de água na instalação por motivos diversos não são automaticamente compensadas)
podendo ocorrer fenómenos de cavitação;
- Não veriﬁcação das concentrações de produtos injetados nos circuitos fechados de
água (glicol ou molibdatos);
- Ausência de válvulas antipoluição nos grupos de enchimento.
Caldeiras
- Sujidade interior e exterior;
- Visor de chama sujo;
- Aﬁnação e/ou lubriﬁcação deﬁcitária dos mecanismos de regulação de caudal de ar;
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- Desgaste dos mecanismos do programador do queimador;
- Deﬁciente proteção térmica da ﬂange de ligação dos queimadores pressurizados às
caldeiras;
- Drenos de água de condensação entupidos pelos resíduos gerados pela corrosão do
interior da fornalha da caldeira;
- Ligações ﬂexíveis do queimador de gás à caldeira com sinais de corrosão. Esta corro-
são é muitas vezes sinónimo de fugas. Quando detetada esta anomalia, recomenda-se
o teste de estanquicidade imediato e o corte da instalação de gás se a fuga for con-
ﬁrmada. As ligações ﬂexíveis afetadas por este fenómeno deverão ser rapidamente
substituídas, preferencialmente por ligações com revestimento protetor contra os fe-
nómenos corrosivos.
Chillers
- Sinais de corrosão na envolvente exterior, com particular incidência na base da uni-
dade e nas grelhas de proteção dos ventiladores do circuito de permuta de calor com
o ar;
- Isolamentos térmicos de tubagens ou permutadores daniﬁcados pela exposição direta
aos agentes atmosféricos;
- Apoio inadequado diretamente no pavimento dos espaços técnicos e não recorrendo
a apoios antivibráticos sobre um maciço que evitem o contato direto da água com a
estrutura do equipamento originando a sua corrosão;
- Sujidade no interior do quadro elétrico. Necessidade de apertos das ligações elétricas.
Contactos dos contactores com sinais de desgaste em aparelhagem mais antiga devido
a um elevado número de manobras;
- Sinais de fuga de frigorigéneo indiciados pela presença de óleo de lubriﬁcação que
com ele circula nos circuitos;
- Erosão das inscrições nas placas identiﬁcativas;
- Sujidade nas alhetas das baterias de permuta de calor com o ar, com consequências
diretas na diminuição do rendimento dos equipamentos, nos ventiladores e no interior
da unidade;
- Alhetas rasgadas, com corrosão ou desalinhadas com o sentido do ﬂuxo de ar (dobra-
das);
- Vedantes dos painéis de acesso à unidade ou ao seu quadro elétrico daniﬁcados.
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Ventiladores
- Corrosão e sujidade da envolvente exterior (essencialmente nos equipamentos insta-
lados no exterior dos edifícios);
- Falta de continuidade, má vedação ou inclinações deﬁcientes dos tetos de proteção
das unidades instaladas no exterior;
- Manípulos das portas com sinais de erosão ou corrosão fruto da exposição aos agentes
atmosféricos;
- Lonas antivibráticas ressequidas ou com ﬁssuras (essencialmente nos equipamentos
instalados no exterior dos edifícios);
- Sujidade interior (caixa, pás do ventilador e motor elétrico);
- Fugas ou entradas de ar através das portas, devido a vedantes daniﬁcados ou à sua
ausência;
- Isolamentos termoacústicos com sujidade ou daniﬁcados, no caso de equipamentos
com painéis simples;
- Correias de transmissão com folga, partidas ou em vias de partir;
- Perﬁs de correias de transmissão inadequados às polias do equipamento;
- Polias arrastada e motora com perﬁs distintos;
- Desgaste do encaixe ou do canal de polias;
- Desalinhamentos de correias de transmissão;
- Falta de lubriﬁcação de veios e chumaceiras ou rolamentos;
- Apoios inapropriados, por vezes inexistentes com consequências ao nível de corrosão
da base das unidades instaladas no exterior (a água da chuva ﬁca entre a base e o
maciço de suporte e diﬁcilmente evapora, mesmo quando as condições ambientais são
favoráveis).
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Unidades de tratamento de ar
A listagem anterior relativa a ventiladores aplica-se a estes equipamentos. Não será de novo
referida neste item. Adicionalmente para estes equipamentos convém veriﬁcar os seguintes
itens:
- Sujidade excessiva em ﬁltros, alhetas das baterias de água, pás de ventiladores e
módulos interiores. A sujidade dos seus componentes internos pode ser causada por
ﬁltros sujos, pela ausência de um ﬁltro imediatamente após a ligação da unidade às
condutas de retorno e/ou admissão de ar, pelo desgaste das correias de transmissão,
ou por entradas de ar devidas à falta de estanquicidade da unidade;
- Sinais de corrosão na estrutura metálica de suporte e ﬁxação dos ﬁltros de ar ou nos
perﬁs que os suportam no equipamento;
- Falta de continuidade nos elementos ﬁltrantes;
- Ausência das placas de vedação entre o ﬁltro e a envolvente interna da unidade, per-
mitindo o by-pass ao ﬁltro e contribuindo para a sujidade dos restantes componentes
internos e da rede de difusão de ar;
- Falta de pressostatos para sinalização de ﬁltros colmatados;
- Sujidade e oxidação no tabuleiro de recolha de condensados;
- Alhetas das baterias de água rasgadas, com corrosão ou desalinhadas com o sentido
do ﬂuxo de ar (dobradas);
- Presença de ar nas baterias de água;
- Folgas e/ou falta de lubriﬁcação nos mecanismos de acionamento e posicionamento
das lâminas dos registos de ar, originando ruídos e vibrações;
- Ausência de separadores de gotas em unidades de tratamento de ar, em que a ve-
locidade de passagem de ar nas sua baterias de água arrefecida implicaria a sua
instalação;
- Sifões dos tabuleiros de condensados inexistentes ou mal executados.
Unidades autónomas de condicionamento de ar e sistemas de caudal de frigo-
rigéneo variável
A grande maioria das situações aplicáveis a ventiladores, unidades de tratamento de ar
e Chillers é também válido para estas famílias de equipamentos. Não serão pois nova-
mente repetidas.
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Bombas circuladoras
- Corrosão e sujidade exterior;
- Placas de características com signiﬁcativos sinais de erosão ou corrosão, tornando a
leitura difícil;
- Ventilador de arrefecimento do motor ressequido ou daniﬁcado, em equipamentos
instalados no exterior. Possibilidade do ventilador de arrefecimento do motor estar
descalibrado, provocando o contacto entre o ventilador e a sua carcaça, originando
por vezes a sua desintegração;
- Juntas antivibráticas secas ou gretadas;
- Posição de montagem inadequada em bombas in-line;
- Ruídos provenientes de rolamentos gripados;
- Empanques de água daniﬁcados.
Ventiloconvectores
- Sujidade exterior e interior do equipamento;
- Filtros de ar sujos;
- Motores elétricos dos ventiladores daniﬁcados;
- Presença de ar nas baterias de água;
- Alhetas das baterias de água rasgadas, com corrosão ou desalinhadas com o sentido
do ﬂuxo de ar (dobradas);
- Incrustações e depósitos nos tabuleiros de condensados;
- Corrosão dos tabuleiros de condensados quando construídos em aço;
- Termostatos daniﬁcados (elétrica ou ﬁsicamente);
- Atuadores elétricos das válvulas de duas ou três vias avariados;
- Tampa de acesso aos termostatos (unidades com móvel) daniﬁcada.
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Radiadores
- Sujidade no interior dos elementos, sobre a superfície das alhetas deﬂetoras que são
de difícil acesso;
- Necessidade de retoque da pintura. Normalmente são equipamentos muito expostos,
por vezes instalados em zonas de circulação comum de edifícios com muitos utentes;
- Necessidade de revisão dos suportes, pois muitas vezes os radiadores em zonas comuns
dos edifícios são utilizados como encosto ou banco pelos seus utentes;
- Válvulas de regulação manual ou termostáticas com os mecanismos plásticos de ﬁ-
xação ao corpo da válvula daniﬁcados;
- Válvulas termostáticas com os bolbos que atuam no êmbolo da válvula modelando
dessa forma o caudal, avariados;
- Purgadores automáticos de ar entupidos acarretando problemas de fuga de água;
- Purgadores automáticos de ar mal orientados (válvula de purga não orientada na
direção vertical ascendente);
- Veios das válvulas de regulação do caudal de água oxidados, originando a sua prisão
na posição que normalmente impede a circulação de água;
- Fugas de água através das juntas, principalmente nos acessórios que ligam nos quatro
cantos dos radiadores (uniões de redução, purgadores automáticos e tacos).
Permutadores de calor tubulares ou de placas do tipo água-água
- Sinais de corrosão exterior ou sujidade acumulada;
- Sujidades ou incrustações interiores;
- Ausência de isolamento térmico nos permutadores de placas.
Permutadores de calor rotativos ou de placas ar-ar
- Sinais de corrosão e/ou de sujidade na envolvente exterior e nos elementos de per-
muta. A sujidade nos elementos de permuta indicia ﬁltros de ar a montante utilizados
para além do limite aconselhado.
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Condutas
- Sujidade acumulada quer no interior quer no exterior;
- Corrosões exteriores ou interiores;
- Deﬁciente vedação entre tramos de conduta originando fugas ou entradas de ar,
dependendo do posicionamento das condutas face ao ventilador;
- Deformação das secções das condutas, facilmente perceptível quando se liga ou desliga
os equipamentos de ventilação que lhes estão associados. Normalmente esta situação
está associada a uma espessura de chapa insuﬁciente, à falta de reforços estruturais,
ou à instalação de segmentos de conduta com comprimento excessivo;
- Admissões ou expulsões de ar através de redes anti-pássaros ou de grelhas, daniﬁcadas
ou com sujidade;
- Deﬁciente fecho dos negativos efetuados nos elementos construtivos, destinados à
passagem de condutas;
- Ausência de interposição de material antivibrático entre as condutas e os seus supor-
tes;
- Espaçamento entre suportes inadequado;
- Furações para medição de caudal de ar executadas sem a colocação de tomadas
próprias para o efeito, ﬁcando o furo efetuado aberto ou na melhor das hipóteses
tapado com ﬁta de alumínio;
- Condutas ﬂexíveis com comprimento excessivo;
- Ausência, má colocação ou ausência de registos (ou acesso aos registos) de regulação
de caudal de ar;
- Falta de identiﬁcação dos circuitos, do tipo de ar (novo, extração, recirculação) e do
sentido do seu ﬂuxo.
Grelhas e difusores
- Sujidade superﬁcial, por vezes signiﬁcativa;
- Ruídos provenientes de deﬁciente ﬁxação das lâminas de grelhas ou registos;
- Ruídos provenientes de caudal de ar excessivo e regulação efetuada apenas no registo
do elemento terminal de difusão ou captação de ar (ausência ou falta de acesso aos
registos nas redes de distribuição de ar);
- Má ou inexistente calibração de caudais de ar;
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- Má aﬁnação dos elementos reguláveis de grelhas e difusores, mau posicionamento na
instalação ou seleção inadequada. Consequências ao nível do conforto na zona de
ocupação (velocidade excessiva), na taxa de ventilação (que pode ser reduzida) ou na
indução do ar do espaço provocado pelo ar de insuﬂação (mistura pouco uniforme);
- Má estanquicidade nas ligações de grelhas a plenos e de plenos a condutas.
Acumuladores de água quente sanitária (AQS)
- Sinais de corrosão na envolvente exterior;
- Apoio inadequado, diretamente no pavimento dos espaços técnicos e não num maciço
que evite o contato direto da água de lavagens ou de descargas com a base ou pés de
apoio do acumulador originando a sua corrosão;
- Ânodos de sacrifício gastos ou ausentes;
- Ausência de portas de inspeção ao seu interior e consequentemente aos permutadores;
- Ausência de um vaso de expansão que absorva a dilatação da AQS durante o seu
aquecimento, originando descargas constantes através da válvula de segurança que
protege o acumulador.
Tubagens
- Sinais de corrosão, pinturas com necessidade de revisão;
- Juntas de dilatação ressequidas;
- Falta de identiﬁcação dos circuitos, do tipo e temperatura do ﬂuido e do sentido do
seu ﬂuxo;
- Isolamento térmico mal executado ou daniﬁcado, permitindo o contacto com o ar e a
formação de condensados nas superfícies das tubagens de água arrefecida, originando
corrosões superﬁciais;
- Tubagens, válvulas e corpos de bombas circuladoras de água quente por isolar nas
centrais térmicas, com o consequente desperdício energético;
- Golpes de ariete motivados for fecho rápido de válvulas na instalação e da ausência
de dispositivos que tenham capacidade para os absorver.
- Má estratégia de localização de apoios ﬁxos e móveis face ao trajeto efetivo das tuba-
gens, impedindo a sua livre dilatação e comprometendo a sua integridade. Ausência
de liras para absorção das dilatações e contrações resultantes das variações térmicas
que sofrem.
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Flanges de tubagens
- Desapertos nos parafusos ou varões e respetivas roscas.
Vasos de expansão
- Sinais de corrosão exterior;
- Pressão inadequada na câmara de expansão;
- Membranas de separação água-azoto daniﬁcadas. O vaso deixa de desempenhar a
sua função. Os sinais desta anomalia são:
- Descarga de água através da válvula de segurança pois a água não tendo por
onde expandir vai originar um aumento da pressão interna na rede;
- Uma uniformização de temperatura e um som ao toque idêntico na parte inferior
e superior do vaso de expansão;
- Saída de água quando se pressiona a válvula de enchimento da câmara de azoto.
Esgotos de condensados
- Pendentes mal executadas;
- Falta ou má execução de sifões.
Forra mecânica
- Folgas nas juntas dos painéis e amassadelas, que muitas vezes aliadas à erosão do
silicone de vedação propiciam a acumulação de água na sua superfície e a absorção
dessa água pelo isolamento. Como consequência o isolamento degrada-se perdendo
a sua função (fenómeno mais acentuado no isolamento de lã de vidro ou de rocha
das condutas que absorve grande quantidade de água) e as superfícies de condutas e
tubagens apresentam sinais de corrosão, fruto do contacto constante com a água.
Válvulas
- Fugas de água pelos vedantes e empanques dos eixos das válvulas;
- Desgaste ou má ﬁxação dos encaixes e dos mordentes dos servomotores nas válvulas
motorizadas;
- Diﬁculdade ou ausência de movimento livre das válvulas na resposta aos sinais de
comando.
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Filtros de água
- Sujidade interior resultando por vezes em colmatação da respetiva malha ﬁltrante.
Manómetros e termómetros
- Escalas inadequadas à pressão de serviço ou à temperatura no local onde estão ins-
talados;
- Escalas distintas utilizadas para efeitos de análise de diferencial de pressão ou tem-
peratura;
- Diâmetros inadequados que diﬁcultam a leitura;
- Corrosão das caixas metálicas principalmente quando estão instalados no exterior;
- Fissuras na envolvente plástica quando inadequadamente manómetros e termómetros
com este tipo de caixa são instalados no exterior, sujeitos a radiação solar intensa;
- Ausência de válvulas com purga na ligação ao manómetro para eliminar o ar residual
entreposto entre tubagem e o manómetro;
- Manómetros avariados por picos de pressão ou pela ﬂutuação constante do meca-
nismo transdutor de pressão, principalmente quando são utilizados equipamentos
mais baratos que não têm o seu interior banhado em glicerina;
- Folga excessiva entre a bainha e a sonda do termómetro originado leituras imprecisas.
Raramente são utilizadas massas condutoras próprias para garantir a continuidade
do contacto entre a bainha e a sonda, o que origina leituras menos precisas.
Atuadores motorizados em válvulas e registos de ar
- Mecanismos de movimentação ou de ﬁxação avariados;
- Avarias elétricas dos atuadores;
- Ausência de proteção contra a radiação solar e incidência direta da água da chuva, o
que acarreta graves consequências na longevidade destes componentes.
Purgadores automáticos de ar
- Orientação incorreta;
- Corrosão;
- Entupimentos;
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- Perdas de água;
- Ausência de válvula de corte para substituição, quando não é instalada a válvula de
retenção que normalmente é fornecida com o purgador;
- Incapacidade de vedação da válvula de retenção do purgador, devido a lixo acumu-
lado, problemas de oxidação ou problemas mecânicos.
Quadros elétricos
- No interior, a existência de sujidade (incluindo aranhas e suas teias, ninhos de vespas
quando instalados no exterior). Por vezes de sinais de corrosão;
- Na envolvente exterior, a existência de sujidade e de sinais de corrosão, principalmente
em quadros localizados no exterior;
- Borrachas de vedação das portas daniﬁcadas (quando aplicável);
- Problemas nos mecanismos de fecho e abertura das portas;
- Falta de proteção dos barramentos do quadro contra um contacto acidental, princi-
palmente nos quadros elétricos mais antigos;
- Necessidade de reaperto das ligações elétricas, principalmente nos componentes com
intenso movimento mecânico como é o caso dos contactores;
- Contactos dos contactores com sinais de desgaste em aparelhagem mais antiga devido
a um elevado número de manobras;
- Relés e fusíveis queimados;
- Tampas de calha elétrica soltas ou em falta no interior dos quadros;
- Necessidade de aplicação de produtos que tratem eventuais oxidações dos terminais
dos cabos e aparelhagem onde ligam e que previnam o seu reaparecimento;
- Iluminação de sinalização fundida;
- Manípulos das botoneiras soltos;
- Etiquetagem mal colocada ou ausente;
- Falta de esquemas elétricos ou esquemas em mau estado de conservação;
- Má identiﬁcação de cabos / circuitos e aparelhagem;
- Ventiladores de arrefecimento avariados;
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- Ausência de chave de abertura na proximidade do quadro. Implica muitas vezes a
utilização de ferramentas alternativas que daniﬁcam as respetivas fechaduras.
Calhas e caminhos de cabos elétricos
- Quando instalados no exterior, as calhas e caminhos de cabos muitas vezes não são
dotados de uma tampa que impeça a radiação solar de atacar o revestimento dos
elementos que transportam;
- Deﬁciências na suportagem. Frequentemente quando instalados em coberturas exte-
riores planas, os caminhos de cabos são apenas pousados sobre a cobertura, podendo
originar ferimentos nos elementos de impermeabilização ou de isolamento térmico.
Cabos elétricos
- Inadequada utilização para certas aplicações, como por exemplo para a instalação no
exterior dos edifícios;
- Ausência de bucins de proteção na entrada para alimentação aos equipamentos;
- Ausência de identiﬁcação da função e do circuito que integram.
Pressostatos, ﬂuxostatos e sondas de temperatura, dióxido de carbono, humi-
dade entre outras
- Estrutura envolvente ressequida ou mesmo partida fruto da ausência de proteção
contra a radiação solar e incidência direta da água da chuva, o que acarreta graves
consequências na longevidade destes componentes;
- Desapertos de ligações elétricas;
- Desaﬁnação ou mau funcionamento de pressostatos e ﬂuxostatos;
- Mangueiras dos pressostatos ressequidas ou partidas;
- Falta de aferição dos valores lidos pelas sondas com consequências diretas nos pro-
cessos de regulação de qualidade do ar interior, nos processos e faturas energéticas;
- Sondas de aferição de temperatura de ar exterior, utilizadas para os processos de
regulação energética, instaladas em fachadas não orientadas a norte e desprotegidas
da incidência solar direta.
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Sistemas de gestão técnica centralizada
- Controladores periféricos que não se encontram a comunicar com o restante sistema
de gestão;
- Leituras de valores de sondas incoerentes ou fora dos parâmetros de regulação;
- Inadequada programação horária, comutação de hora inverno/verão ou deﬁnição de
períodos de paragem das instalações;
- Ausência de análise de históricos de alarmes ou avarias, veriﬁcações e registos;
- Problemas em alguns processos de controlo por falta de comissionamento ou auditoria
ao sistema de gestão técnica centralizada que inclua o respetivo ajuste e calibração
dos elementos de regulação;
- Ausência de cópias de segurança da programação e bases de dados.
4.2 Tratamento e organização da informação recolhida
A informação recolhida na fase de inspeção em cada edifício é posteriormente cruzada com
a informação existente e referida em 4.1.1 de forma a ser veriﬁcada e complementada na
extensão possível e com interesse para a manutenção. Deverá ser trabalhada de uma forma
integrada, relacionando os diversos equipamentos e as suas principais características com
os diversos espaços do edifício. A ﬁgura da página seguinte - Tabela 4.3 - procura ilustrar
este processo. Estas tabelas podem ser melhor compreendidas após a leitura do ponto 5.5
- codiﬁcação utilizada no sistema de gestão.
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Por seu turno, a informação também deverá ser organizada por família de equipamentos,
como exempliﬁcado na Tabela 4.4.
Tabela 4.4: Equipamentos de um edifício organizados por famílias - exemplo para ventiloconvectores
Trabalhar esta informação, deﬁnindo campos a preencher de forma sistemática e transver-
sal aos diversos edifícios ou sistemas, é essencial para a uniformização do trabalho.
Recomenda-se a realização desta tarefa em folha de cálculo pela facilidade de formatação,
replicação, organização, automatismos e ﬁltragens de informação permitidos.
Mais tarde e na altura da importação das imensas características e campos dos equipamen-
tos bem como das suas rotinas de manutenção para o SGMCE, podem ser desenvolvidas
ferramentas informáticas que processem a importação de centenas de dados. Estes elemen-
tos deverão para esse efeito ser organizados de forma condicionada em folhas de cálculo. Se
a informação tiver sido compilada neste suporte, a tarefa de transferência de informação
será incomparavelmente mais simpliﬁcada.
4.3 Deﬁnição de consumíveis a reter em armazém
Em função da ﬁlosoﬁa de gestão de cada entidade no que respeita por exemplo à utiliza-
ção de recursos humanos para as tarefas de manutenção (próprios, subcontratados ou um
misto ambas as situações), importa deﬁnir se a instituição vai criar e gerir um armazém
de consumíveis.
No caso de se avançar para a criação desse armazém, é necessário deﬁnir que consumíveis
e que quantidades é necessário ter como reserva. Será igualmente necessário deﬁnir uma
política de gestão de aprovisionamento, que dependerá de diversos parâmetros como con-
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sumos médios, custo, prazo de entrega ou prazo de validade entre outros.
A política de gestão de stocks é por si uma matéria muito vasta, alvo de muitos estudos e
publicações. Por ser uma matéria acessória no âmbito do tema deste trabalho, referem-se
apenas as opções tomadas relativamente aos sistemas de AVAC da UM, para a deﬁnição e
gestão de consumíveis a ter em armazém.
Neste caso em particular, foram deﬁnidos numa primeira fase como consumíveis a ter em
reserva:
- Filtros das unidades de tratamento de ar, ventiloconvectores e ventiladores de insu-
ﬂação;
- Correias de transmissão de ventiladores.
Como a quantidade de consumíveis a reter em armazém é relativamente reduzida e os seus
tempos de entrega são curtos, optou-se por uma política de gestão de aprovisionamento de
quantidades máximas de existências em armazém para cada artigo. O ponto de encomenda
foi deﬁnido através de quantidades de existências mínimas, igualmente deﬁnidas artigo a
artigo.
Assim, quando as existências de um determinado consumível igualam o valor deﬁnido como
ponto de encomenda (quantidade mínima de um artigo), emite-se a respetiva ordem de en-
comenda:
Quantidade a encomendar = Quantidade máxima  Quantidade mínima
Durante o trabalho de campo de inspeção a equipamentos e sistemas, deve ser efetuado
o levantamento das características destes consumíveis. Mais tarde e em gabinete, estes
elementos são organizados, catalogados e trabalhados no sentido de se tentar obter a maior
uniformização possível, sem que seja comprometido o desempenho funcional dos equipa-
mentos.
Esta funcionalidade já se encontra implementada no SGMCE.
4.4 As rotinas do PMP e os formulários de funciona-
mento
Para a elaboração das rotinas do plano de manutenção preventiva foi seguida a norma
UNE 100004 IN, anteriormente referida no ponto 3.3.2. Este documento que foi uma das
referências da ADENE na abordagem a este tema nos módulos de certiﬁcação relativos
ao RSECE, compartimenta os componentes de uma instalação de AVAC por famílias.
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Para cada uma dessas famílas estabelece rotinas de manutenção associadas a determinadas
periodicidades.
Tabela 4.5: Rotinas de manutenção preventiva aplicáveis à família 18 de equipamentos AVAC  Bombas
de circulação (UNE 100004 IN, 2006)
A Tabela 4.5 pretende ilustrar o exposto, exibindo as rotinas de manutenção preventiva
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aplicáveis à família 18 de equipamentos AVAC  Bombas de circulação.
A lista de rotinas que consta na referida norma é bastante completa e detalhada, indo
bastante além do que é vulgar encontrar nos procedimentos das empresas de manutenção
dos sistemas de AVAC. Este cuidado e detalhe tem obviamente um custo associado mais
elevado.
Como o preço é cada vez mais um fator competitivo, por vezes o único fator em que se
baseia a opção por um determinado fornecedor, não é de estranhar que as rotinas de ma-
nutenção encontradas nos clientes das empresas que prestam estes serviços sejam bastante
diferenciadas e minimalistas. Estas rotinas são por norma elaboradas de acordo com o
entendimento de cada técnico de manutenção, sem nunca perder de vista o fator preço.
Em várias instituições, a consulta ao mercado e a tomada de decisão é efetuada via depar-
tamentos de compras, por pessoas que não têm conhecimento para analisar as propostas
do ponto de vista técnico e que baseiam a sua decisão apenas em fatores ﬁnanceiros.
De forma a tornar este processo mais transparente e justo quer para quem presta servi-
ços de manutenção, quer para quem os consome, deveria ser criada legislação ou norma
nacional especíﬁca para este efeito. Essa documentação deveria listar as rotinas genéricas
mínimas a aplicar a cada família de equipamentos, sem limitar as necessidades especíﬁcas
adicionais de cada fabricante.
Torna-se pois essencial assegurar o funcionamento de determinados serviços ou sistemas
de AVAC dentro de parâmetros considerados fundamentais do ponto de vista de conforto
térmico, qualidade do ar interior, segurança, durabilidade e eﬁciência energética dos equi-
pamentos. Por outro lado, impor uma extensa listagem de condições técnicas idênticas
para todos os estados membros da União Europeia, independetemente da situação econó-
mica de cada um, pode conduzir ao descrédito e ao cumprimento legislativo, nos estados
com menores recursos.
A opção escolhida para a UM, foi seguir as rotinas previstas na UNE 100004 IN (2006),
bastante exigentes, partindo do pressuposto que será mais simples eliminar tarefas de uma
base de dados existente do que adicioná-las. A restrição orçamental anual alocada à ma-
nutenção ditará a existência e a profundidade desses cortes.
Para além da listagem de rotinas, importa deﬁnir os cuidados relativos à segurança dos
técnicos de manutenção bem como os cuidados ambientais.
No âmbito dos cuidados de segurança, os técnicos deverão utilizar os equipamentos de
proteção individual adequados às tarefas a realizar como botas, capacetes, luvas de traba-
lho ou isolantes, óculos ou viseiras, tapetes isolantes, máscaras respiratórias de proteção
contra partículas gases ou vapores, arnês de segurança e linhas de vida. Quando por exem-
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plo realizarem soldaduras ou utilizarem rebarbadoras deverão providenciar a existência de
um extintor por perto. Outro cuidado essencial durante as operações de manutenção nos
equipamentos é o acionamento dos cortes locais de alimentação aos equipamentos. Na au-
sência destes, deve ser sinalizado através de sinalética adequada, a proibição de mexer nos
quadros elétricos que alimentam os equipamentos intervencionados sob pena de acidentes
graves acontecerem.
Em termos de cuidados ambientais deve ser assegurado que óleos ou ﬂuidos frigorigéneos
são manuseados e eliminados de acordo com a legislação ambiental existente. Os resíduos
provenientes das operações de limpeza devem ser concentrados, recolhidos e guardados em
sacos ou em embalagens adequadas para que possam ser transportados em segurança até
ao local de receção e tratamento adequado.
Relativamente à aferição do desempenho e das condições de funcionamento dos equipa-
mentos, foi também seguido o preconizado na norma anteriormente referida. A Tabela 4.6
ilustra o formulário utilizado para registo dos dados de funcionamento aplicável à família
18 de equipamentos AVAC  Bombas de circulação.
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Tabela 4.6: Formulário utilizado para registo dos dados de funcionamento aplicável à família 18 de equi-
pamentos AVAC  Bombas de circulação (UNE 100004 IN, 2006)

Capítulo 5
O Sistema de gestão da manutenção
5.1 Ferramentas informáticas utilizadas
Para a implementação do SGMCE, recorreu-se essencialmente a plataformas informáticas
de código aberto, bastante utilizadas em ambientes académicos, evitando o recurso licen-
ças comerciais com custos associados. Estas ferramentas facilitam também a atualização
e futuras expansões do sistema.
As linguagens de programação utilizadas na conceção do SGMCE foram PHP, HTML, e
HTML5. Para a conﬁguração e dinâmica das páginas da aplicação, recorreu-se ao pacote
CSS/JavaScript/jQuery. A base de dados do SGMCE foi estruturada em MySQL.
Para alojamento e armazenamento de todo o código desenvolvido recorreu-se aoWampSer-
ver. Este servidor de rede disponibiliza a aplicação aos utilizadores, permitindo-os interagir
com ela.
5.2 A visão na génese do sistema de gestão da manu-
tenção
Após o exposto nos capítulos anteriores, torna-se claro a necessidade de uma ferramenta
informática que auxilie a sistematização e a operacionalidade da atividade de manutenção.
Cabral (2009), descreve as oportunidades e ameaças que um sistema de gestão da manu-
tenção pode proporcionar:
Oportunidades:
- Vulgarização da utilização de conceitos atualizados de manutenção e de gestão;
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- A empresa adquirir conhecimentos e assumir a sua informação técnica, que deixa
de estar em algumas cabeças para ﬁcar sistematizada e disponível, para quem dela
precisar e para formar os novos;
- Contar com o próprio processo de implementação para introduzir melhorias na orga-
nização;
- Produção automática de relatórios e indicadores de manutenção relevantes para a
gestão global da organização;
- Aumento da produtividade.
Ameaças:
- Parece mas não é: o aspeto proﬁssional com que a informação de manutenção é
apresentada pode esconder alguma fragilidade de conteúdos;
- Excesso de zelo: preparar muitos planos de manutenção e especiﬁcar periodicidades
muito exigentes pode exceder as capacidades de realização da empresa e descredibi-
lizar o sistema;
- Motivação: risco de afastamento dos que sabem mais de manutenção em favor dos
que mexem melhor no programa;
- Burocracia: risco de absorção dos técnicos em tarefas administrativas em favor do
que sabem fazer melhor.
A opção por uma ferramenta concebida e desenvolvida no interior da instituição e à sua
medida, permite eliminar a maioria destas ameaças.
No presente caso, o aspeto gráﬁco eleito foi minimalista e muito pragmático, sem recurso a
submenus intermináveis. A navegação pela aplicação é intuitiva e os conteúdos do sistema
são rapidamente expostos. Qualquer futura alteração ou opção adicional será de imple-
mentação relativamente simples.
Os técnicos de manutenção apenas interferem no sistema através da ordem de trabalho
que lhes é disponibilizada. Conﬁrmam a execução de tarefas, registam tempos de inter-
venção, consumíveis utilizados e observações relativas ao estado ﬁnal em que deixaram o
equipamento. Fazem-no através de um formulário eletrónico com uma forte componente de
check-lists. Desta forma continuam a fazer o que melhor sabem, mas com o auxílio de uma
ferramenta que permite veriﬁcar todos os pontos da intervenção a realizar, de manuseio
simples e rápido.
Ao administrador do sistema cabe reunir e organizar toda a informação possível relativa
ao edifício, suas infraestruturas e rotinas de manutenção, de forma a ser carregada na apli-
cação. É um trabalho signiﬁcativo, mas que teria de ser realizado mesmo sem o recurso a
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uma ferramenta informática.
Deverá posteriormente trabalhar no intuito de manter essa informação atualizada. A ele
cabe também fazer a gestão dos fornecedores, técnicos e consumíveis, emitir e encerrar as
ordens de trabalho após a sua veriﬁcação e emitir relatórios de manutenção, entre outras
tarefas abordadas mais adiante nesta tese.
Na idealização do sistema de gestão da manutenção que está a ser implementado, foi pre-
vista a capacidade de gestão dos processos de manutenção das diferentes infraestruturas
dos distintos edifícios da UM, tenham eles um cariz preventivo, corretivo ou de melhoria.
Para tal, o sistema permitirá a organização, o acesso e a gestão de toda a informação em
suporte digital. Listam-se de seguida os conteúdos informativos relativos às infraestruturas
de AVAC a gerir:
- Informação genérica relativa a cada edifício;
- Procedimentos de emergência;
- Legislação aplicável;
- Certiﬁcados;
- Auditorias;
- Peças escritas e desenhadas dos projetos;
- Telas ﬁnais;
- Instruções de funcionamento da instalação;
- Catálogos e manuais de equipamentos;
- Fichas técnicas dos equipamentos;
- Fichas técnicas e de segurança dos produtos utilizados na manutenção;
- Rotinas de manutenção preventiva para cada equipamento incluindo o seu grau de
execução;
- Procedimentos especíﬁcos de manutenção;
- Histórico de intervenções de manutenção por equipamento;
- Inspeções de funcionamento;
- Ordens de trabalho;
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- Livro de ocorrências dos edifícios.
Permitirá ainda a gestão de contratos de fornecedores, dos técnicos afetos à manutenção,
de consumíveis em stock, e da validade de certiﬁcados energéticos dos edifícios, de inspeção
a equipamentos, ou de calibração de instrumentos.
Na programação do SGMCE foram também previstos alertas para rotinas de manutenção
em atraso e para contratos de manutenção ou certiﬁcados com datas de validade a expirar.
Todas estas funcionalidades serão detalhadas nos pontos seguintes do presente capítulo.
Importa referir ainda a operacionalidade do sistema de gestão do ponto de vista dos téc-
nicos no terreno, uma das valias desta ferramenta informática.
Assim a identiﬁcação dos diversos equipamentos está prevista ser efetuada com recurso
a codiﬁcação do tipo QR Code (Figura 5.1). De uso isento de licenças, distingue-se do
formato mais conhecido do código de barras, pela maior agilidade de leitura e capacidade
de armazenamento de informação.
Figura 5.1: QR Code
Através de um smartphone ou de um tablet e tirando partido da ampla cobertura da rede
Wi-Fi eduroam existente nos diversos edifícios da UM, será possível aceder a toda a infor-
mação elencada anteriormente.
Os responsáveis pela manutenção, sempre que necessitem de um manual de um equipa-
mento, de uma planta da instalação ou de consultar informação relativa ao histórico de
manutenções de uma determinada máquina, têm toda a informação disponível em poucos
segundos num tablet. Desta forma evitarão viagens entre os equipamentos e o gabinete
para procurar o manual certo, otimizando os tempos de intervenção técnica.
Por seu turno as ordens de trabalho para um determinado equipamento, após emitidas e
atribuídas a um determinado técnico, irão ser disponibilizadas para o QR Code desse equi-
pamento. O técnico que vai realizar a intervenção, após registar-se no SGMCE e efetuar
a leitura do código aﬁxado no equipamento, terá acesso à ordem de trabalho que lhe foi
atribuída. Num formato muito interativo e simplista terá acesso a todas as tarefas a rea-
lizar, conﬁrmando uma a uma a sua execução, registando tempos e materiais consumidos,
bem como observações complementares.
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5.3 O livro de ocorrências
A criação de um livro de ocorrências para as instalações mecânicas de AVAC, para além
de ser uma obrigação legal prevista no DL 118/2013 e na Portaria no 349-A/2013, é uma
ferramenta de trabalho fundamental na manutenção dos sistemas em edifícios. Funciona
como um diário de bordo que reunirá todo o histórico dos eventos relacionados com a
manutenção e o funcionamento da instalação. Nele serão registadas:
- Todas as intervenções de manutenção independentemente do seu carácter nos siste-
mas e seus equipamentos;
- As remodelações realizadas nos sistemas;
- A substituição dos equipamentos;
- A realização de inspeções;
- Auditorias energéticas ou da qualidade ao ar interior;
- Processos de certiﬁcação energética.
Estes registos serão acompanhados de uma descrição do trabalho efetuado e do técnico ou
técnicos responsáveis pela sua execução.
O desenho do SGMCE prevê um preenchimento o mais automatizado possível deste livro,
em suporte digital, a partir dos registos das diversas ordens de trabalho emitidas pelo
SGMCE.
5.4 O mapa de processos das ordens de trabalho
A Figura 5.2 pretende ilustrar o mapa de processos das ordens de trabalho, OTs, no âm-
bito das operações de manutenção sob alçada dos STEC. Os índices numéricos empregues
na identiﬁcação de cada uma das etapas, servirão para um melhor enquadramento na des-
crição que se segue deste processo.
Um dos administradores do SGMCE (1), função que por norma atribuída aos gestores
da manutenção das diversas infraestruturas dos edifícios da UM, inicia (2) o processo de
abertura / emissão de uma ordem de trabalho, OT. Fá-lo a partir da ﬁcha técnica do
equipamento, no módulo de Manutenção do SGMCE, procedimento detalhado no ponto
seguinte desta tese.
A OT, contendo informação técnica relativa aos procedimentos a executar num determi-
nado equipamento de um edifício, é enviada ao fornecedor designado para efetuar o serviço
(3). O fornecedor analisa o documento e submete aos STEC para aprovação, o técnico ou
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Figura 5.2: Mapa de processos das ordens de trabalho
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técnicos designados, as suas qualiﬁcações proﬁssionais, a data e hora previstos para o início
da intervenção e a duração prevista, fazendo também referência a eventuais condicionantes
(4).
O administrador analisa as competências do(s) técnico(s) designado(s) para a OT emitida
(5). Se as qualiﬁcações proﬁssionais não forem as adequadas, solicita que o fornecedor
designe outro(s) técnico(s) (6).
Caso as qualiﬁcações do(s) técnico(s) esteja(m) conforme(s), o administrador procede à
sua afetação à OT, a partir de uma caixa de listagem que surge com o nome e qualiﬁcação
dos técnicos já registados. Sempre que seja proposto um novo técnico, deverá proceder-se
ao seu registo prévio, para que que seja listado no processo de seleção.
O SGMCE disponibiliza então de forma automática as tarefas da intervenção para o QR
Code do equipamento. O técnico ou técnicos deslocam-se ao equipamento referenciado na
OT e através da leitura do seu QR Code ﬁcam com permissão para efetuar registos na OT
e para acesso aos manuais e ﬁcha técnica do equipamento (7).
No local da intervenção cada técnico acede à descrição ou à listagem do trabalho a realizar
no equipamento. Conﬁrma as tarefas realizadas, regista o tempo gasto, materiais consu-
midos e outras observações pertinentes, fazendo referência obrigatória ao estado ﬁnal em
que o equipamento foi deixado. Após estas operações submete informaticamente a OT ao
administrador, para veriﬁcação ou complemento de informação não disponível na altura (8).
O administrador veriﬁca a correta execução da intervenção técnica e complementa qual-
quer informação omissa, como por exemplo custos de materiais a que o técnico não tenha
tido acesso na altura do registo. Após estas ações encerra a OT. Esta operação efetua
registos automáticos no histórico da manutenção do equipamento, no livro de ocorrências
e na tabela síntese do grau de execução das OTs de manutenção preventiva sistemática,
conforme detalhado mais adiante nesta tese (9).
5.5 A codiﬁcação utilizada no sistema de gestão
5.5.1 A codiﬁcação utilizada para os equipamentos da infraestru-
tura AVAC
Idealmente um sistema de codiﬁcação deve ser estruturado de forma sintética e lógica,
permitindo uma rápida identiﬁcação dos elementos inseridos na base de dados. Para tal, a
referenciação a empregar deve recorrer a eventuais codiﬁcações em uso na organização, que
frequentemente são empregues nas tarefas diárias e que consequentemente estão rotinadas.
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O objetivo fundamental do SGMCE é a gestão da manutenção dos equipamentos que in-
tegram cada uma das infraestruturas de cada edifício - a unidade elementar do sistema é
pois o equipamento.
A Figura 5.3 pretende ilustrar os diversos domínios tidos em consideração na sistematiza-
ção da codiﬁcação criada para os equipamentos da infraestrutura AVAC.
Figura 5.3: Domínios considerados na sistematização da codiﬁcação dos equipamentos AVAC
As Tabelas 5.1 e 5.2 que se seguem, ilustram a título exempliﬁcativo as codiﬁcações das
cidades onde estão instalados os edifícios da UM, bem como dos edifícios localizados em
Guimarães e cuja manutenção está a cargo dos STEC.
Tabela 5.1: Codiﬁcação utilizada para as cidades onde a UM tem ediﬁcações
Código Cidade
GM Guimarães
BR Braga
Tabela 5.2: Codiﬁcação utilizada para os edifícios geridos pelos STEC localizados em Guimarães
Código Edifício
A1F Corpo A da Escola de Engenharia, 1a Fase
B1F Corpo B da Escola de Engenharia, 1a Fase
C1F Corpo C da Escola de Engenharia, 1a Fase
A2F Corpo A da Escola de Engenharia, 2a Fase
B2F Corpo B da Escola de Engenharia, 2a Fase
C2F Corpo C da Escola de Engenharia, 2a Fase
ESC Escola de Ciências
ESE Escola de Engenharia
ESA Escola de Arquitetura
PA3 Pavilhão 3
PA4 Pavilhão 4
COU Centro Avançado de Formação Pós-Graduada (Couros)
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A Tabela 5.3 lista alguns dos centros de custos que poderão ser parametrizados em função
das necessidades que o controlo de gestão da UM venha a deﬁnir.
Tabela 5.3: Codiﬁcação utilizada para os centro de custos - exemplos
Código Centro de Custos
DEM Departamento de Engenharia Mecânica
DEC Departamento de Engenharia Civil
DET Departamento de Engenharia Têxtil
Por seu turno, a Tabela 5.4 cataloga a codiﬁcação empregue para os diversos tipos de
equipamentos que integram a infraestrutura AVAC e que estão presentes nos edifícios da
UM, no campus de Azurém.
Tabela 5.4: Codiﬁcação utilizada para os equipamentos de AVAC no campus de Azurém
Código Equipamento
CAL Caldeira
CHI Chiller
UTA Unidade de tratamento de ar
UTV Unidade de termo ventilação
UCA Unidade de climatização autónoma de expansão direta
UVR Unidade de ventilação com recuperação
CCT Unidade de close-control
ARC Aparelho de ar condicionado do tipo split de expansão direta (incluindo os VRV )
VCO Ventiloconvetor
RAD Radiador
PCP Permutador de calor de placas
VEE Ventilador de extração
VEI Ventilador de insuﬂação
BCF Bomba circuladora de água fria
BCQ Bomba circuladora de água quente
BTF Bomba circuladora de termoﬂuido
BDO Bomba doseadora
PST Painel solar térmico
TAC Termoacumulador (água quente sanitária, volantes de inércia)
BGE Banco de gelo
VEX Vaso de expansão
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Conforme referido no ponto 4.4 desta tese, os equipamentos AVAC estão agrupados em
famílias cuja designação e codiﬁcação se baseia na norma UNE 100004 IN. Este documento
foi uma das referências da ADENE, nos módulos de certiﬁcação RSECE, na abordagem
ao tema da manutenção preventiva.
A Tabela 5.5 lista a codiﬁcação empregue para as famílias dos equipamentos e sistemas
AVAC, presentes nos edifícios da UM, no campus de Azurém e baseada na referida norma.
Tabela 5.5: Codiﬁcação utilizada para as famílias de equipamentos AVAC no campus de Azurém
N.o Família de equipamentos / sistemas
3 Gerador de calor p/ água ou termoﬂuido quente ou p/ vapor c/ combustíveis gasosos
4 Sistemas de captação térmica solar
5 Sistemas de produção de AQS - água quente sanitária
6 Unidade de produção água arrefecida / aquecida (compressão mecânica)
9 Unidades autónomas de condicionamento de ar
10 Sistemas autónomos de caudal de refrigerante variável (VRV )
11 Unidades de tratamento de ar
12 Filtros de ar
13 Recuperadores de calor ar-ar
16 Baterias de tratamento de ar
17 Unidades de ventilação e extração
18 Bombas de circulação
19 Condutas de ar, elementos de difusão e acessórios
20 Redes hidráulicas, componentes e acessórios
21 Permutadores de calor água-água
22_1 Unidades terminais de climatização - ventiloconvectores e cortinas de ar
22_4 Unidades terminais de climatização - radiadores e convetores
22_5 Unidades terminais de climatização - pavimentos e tetos radiantes
23 Sistemas e equipamentos de regulação e controlo
24 Quadros elétricos e redes elétricas de distribuição
A codiﬁcação utilizada para a identiﬁcação de cada equipamento ou sistema no SGMCE,
incorpora parte desta informação, complementada com o registo do piso e do número de
ordem do equipamento dentro de cada família, nesse piso.
A Figura 5.4 pretende ilustrar o esquema da codiﬁcação detalhada para cada equipamento
da infraestrutura AVAC registado no SGMCE.
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Figura 5.4: Esquema da matriz de codiﬁcação dos equipamentos AVAC
Assim e por exemplo para referenciar um radiador, RAD, que está instalado no 1o piso do
corpo C, do edifício de Engenharia da 1a fase, em Guimarães e em que 10 é o seu número
de ordem nesse piso, a codiﬁcação surge como:
RAD 1.10/GM/C1F
Para não tornar a codiﬁcação demasiado extensa, não foram incluídas as referências à fa-
mília, ao sistema ou ao centro de custos a que o equipamento está associado. A codiﬁcação
permite a rápida e completa identiﬁcação de cada equipamento, com o recurso à informa-
ção estritamente necessária.
Na aplicação informática, será possível listar equipamentos recorrendo a ﬁltros de cidade,
edifício, família, sistema ou centro de custos a que pertencem.
5.5.2 A codiﬁcação utilizada nas ordens de trabalho
A Figura 5.5 pretende ilustrar o esquema da codiﬁcação empregue para as ordens de tra-
balho.
Figura 5.5: Esquema da matriz de codiﬁcação das ordens de trabalho
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As ordens de trabalho por sua vez estão codiﬁcadas de acordo com a sua natureza, conforme
ilustrado na Tabela 5.6.
Tabela 5.6: Codiﬁcação utilizada para as distintas tipologias das ordens de trabalho
Código Tipologia da ordem de trabalho (OT)
PMP Manutenção preventiva sistemática
MPC Manutenção preventiva condicionada
MCI Manutenção corretiva - Avaria intrínseca
MCE Manutenção corretiva - Avaria extrínseca
MBN Manutenção de beneﬁciação
RDF Registo de dados de funcionamento
Assim, a referência da primeira ordem de trabalho de 2015, realizada no âmbito do PMP,
relativa ao mês de janeiro de 2015, ao radiador utilizado no exemplo anterior, surgiria como:
0001.15.PMP.01 - RAD 1.10/GM/C1F
No caso de esta intervenção ser de caráter corretivo, motivada por avaria intrínseca do
equipamento, a referência da ordem de trabalho seria:
0001.15.MCI - RAD 1.10/GM/C1F
5.5.3 A codiﬁcação utilizada nas categorias proﬁssionais dos téc-
nicos de manutenção AVAC
A codiﬁcação utilizada para as categorias proﬁssionais dos técnicos de manutenção da
infraestrutura AVAC, está listada na Tabela 5.7.
Tabela 5.7: Codiﬁcação utilizada para as categorias proﬁssionais
Categoria proﬁssional Designação
ENGE Engenheiro
OFCD Oﬁcial condutas
OFTB Oﬁcial tubagens
AJUD Ajudante
TIM2 Técnico de instalação e manutenção, nível 2
TIM3 Técnico de instalação e manutenção, nível 3
TGF1 Técnico gases ﬂuorados com efeito de estufa - Categoria 1
TGF2 Técnico gases ﬂuorados com efeito de estufa - Categoria 2
TGOA Técnico gases empobrecedores camada de ozono - Grupo A
TGOB Técnico gases empobrecedores camada de ozono - Grupo B
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Esta codiﬁcação, associada ao nome do respetivo técnico, é um dos registos obrigatórios
que constam das ordens de trabalho, cumprindo com o estabelecido no mapa de processos
de manutenção, que se encontra ilustrado na página 86.
5.5.4 A codiﬁcação utilizada na gestão dos consumíveis a reter nos
armazéns da UM
Seguindo as recomendações de Cabral (2009), a codiﬁcação das famílias de consumíveis
que vão ser geridos pela UM, foi inicialmente estabelecida numa sequência numérica de
dez em dez. Desta forma prevê-se uma margem intercalar signiﬁcativa para a adição de
futuras famílias numa sequência lógica de seriação.
A Tabela 5.8 retrata o exposto. O código utilizado para cada artigo tem o seguinte formato:
especialidade.n◦ da família.n◦ do artigo na família.descrição.subfamília.dimensões
Exemplo para o primeiro ﬁltro de ar, do tipo G3 (subfamília), com as dimensões de
1200x1000 mm: AVAC.010.001.Filtro de ar.G3.1200x1000
Exemplo para a primeira correia de transmissão inserida no sistema, do tipo SPA (subfa-
mília), com a dimensão 1250 Lw: AVAC.020.001.Correia de transmissão.SPA.1250 Lw
Tabela 5.8: Codiﬁcação utilizada para as famílias de consumíveis
Código Família de consumíveis
010 Filtros de ar
020 Correias de transmissão
030 Polias
040 Válvulas
050 Purgadores de ar
060 Tubagem e acessórios
070 Vedantes
080 Sensores e atuadores
090 Manómetros e termómetros
100 Isolamentos e adesivos
110 Fixação e suportagem
120 Lubriﬁcantes e gases
130 Limpeza e desinfeção
140 Equipamento de proteção
150 Temporários
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5.5.5 A codiﬁcação utilizada na gestão da instrumentação
Conforme descrito no ponto 5.6.4 desta tese, o SGMCE foi desenhado de forma a gerir
o parque de instrumentos afetos a cada uma das diferentes infraestruturas. No caso do
AVAC, os instrumentos a monitorizar são os utilizados nas operações correntes de manu-
tenção, aﬁnação ou inspeção a equipamentos ou sistemas AVAC.
Dada a natureza desta instrumentação e a função a que se destina, é importante assegurar
periodicamente a sua aferição. Assim, a aplicação informática vai gerir a periodicidade e
a validade dos seus certiﬁcados de calibração, gerando alertas sempre que se atinge um
período de validade preestabelecido, caso a caso.
A Tabela 5.9 lista as famílias da diversa instrumentação associada ao AVAC que a UM
detém.
Tabela 5.9: Codiﬁcação utilizada para as famílias de instrumentos
Código Família de instrumentos
010 Aparelhos multifunções para escoamentos de ar
020 Aparelhos multifunções para escoamentos de água
030 Aparelhos para análise da qualidade do ar
040 Manómetros multifunções
050 Sensores para aferição de parâmetros do ar
060 Sensores para aferição de parâmetros da água
070 Sensores de temperatura e humidade de contacto
080 Aparelhos multifunções para medições elétricas
090 Aparelhos para deteção de fugas de gases
100 Aparelhos de termograﬁa e termómetros de infravermelhos
110 Aparelhos de medição genéricos (paquímetros, lasers, metros)
120 Taquímetros
130 Luxímetros
O código utilizado para cada instrumento tem o seguinte formato:
especialidade.n◦ da família.n◦ do instrumento na família.descrição.marca.modelo
Exemplo para o primeiro aparelho multifunções para escoamento de ar introduzido no
sistema, da marca Kimo, modelo VT 100: AVAC.010.001.Termoanemómetro.Kimo.VT100
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5.6 A estrutura do sistema de gestão da manutenção
Este ponto pretende apresentar os moldes de conceção e o funcionamento do SGMCE.
Após a sua leitura deverão ser claros os objetivos, as funcionalidades e as potencialidades
da aplicação informática desenvolvida.
As Figuras 5.6 e 5.7 transmitem a imagem da estrutura modular do SGMCE. A base do
seu funcionamento assenta em seis grandes blocos, dos quais os primeiros quatro estão em
fase de desenvolvimento e implementação:
Figura 5.6: Esquema da estrutura modular do SGMCE
Figura 5.7: Captura de ecrã - página inicial do SGMCE
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Três destes seis módulos estão signiﬁcativamente interligados em termos estruturais, mais
concretamente os que fazem a gestão das atividades correntes de manutenção: Manuten-
ção, Técnicos de manutenção e Gestão.
O módulo da instrumentação funciona de modo mais autónomo, pois destina-se a gerir um
conjunto de instrumentos e a validade dos respetivos certiﬁcados de calibração.
O módulo de Consumos energéticos conforme referido anteriormente nesta tese, será de-
senvolvido numa segunda fase de implementação do SGMCE. Fica no entanto registado o
seu lugar na aplicação.
O módulo de Relatórios e indicadores chaves de desempenho será parametrizado em fun-
ção dos elementos de gestão que se pretendam obter, quer em termos operacionais, quer
em termos ﬁnanceiros. Este módulo vai fazer uso da informação incluída nos restantes
módulos, com a ﬁnalidade de obter rapidamente informação precisa sobre um determinado
equipamento ou indicador de desempenho eleito pela gestão da instituição.
Na página inicial do SGMCE, e conforme pode ser observado na Figura 5.6, sempre que
surja um alarme num dos módulos do programa, a sua ocorrência é assinalada.
Os pontos que se seguem procuram ilustrar e descrever a informação gerida por cada um
destes módulos com maior detalhe. Não pretendem funcionar como um manual de utiliza-
ção do SGMCE, documento que será redigido após a fase inicial de testes da aplicação ser
concluída com sucesso.
De forma a manter a objetividade do discurso e o foco na transmissão do essencial das
funcionalidades do programa, optou-se por introduzir algum minimalismo na descrição
que se segue do seu funcionamento. Assim, apesar de ser muitas vezes referida apenas a
seleção de um determinado edifício, localização, infraestrutura, família, equipamento ou
fornecedor entre outros itens, existe a possibilidade paralela de efetuar a sua edição ou a
adição de novos elementos ao grupo.
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5.6.1 Módulo de Manutenção
Os módulos Manutenção, Gestão e Técnicos de manutenção são os mais importantes do
SGMCE. As operações registadas e geridas por estes módulos são as que estiveram na base
da conceção do programa.
O módulo de Manutenção tem duas grandes opções iniciais: Localização e Famílias e
Rotinas - Figuras 5.8 e 5.9.
Figura 5.8: Opções iniciais do módulo de Manutenção
Figura 5.9: Captura de ecrã - opções iniciais do módulo de Manutenção
Na opção A - Famílias e rotinas - são inseridas as especialidades, as famílias de equipa-
mentos e as rotinas de manutenção do PMP que serão posteriormente associadas a cada
um dos diversos edifícios da UM - Figuras 5.10 a 5.14.
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Figura 5.10: Submenus da opção famílias e rotinas
Figura 5.11: Captura de ecrã - submenus da opção famílias e rotinas
Selecionando a opção Especialidades (referência 1 - Figura 5.10) surge um quadro que
permite a adição de uma determinada infraestutura à base de dados da aplicação. Esta
infraestrutura ﬁcará então disponível para uma futura associação a um dos edifícios que se
insira na aplicação, sempre que aplicável - Figura 5.12.
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Figura 5.12: Captura de ecrã - menu especialidades da opção famílias e rotinas
A opção Famílias (referência 2 - Figura 5.10) permite a inserção das famílias de equipa-
mentos associadas a uma determinada especialidade - Figura 5.13.
Figura 5.13: Captura de ecrã - menu famílias associadas à especialidade AVAC
A opção Rotinas (referência 3 - Figura 5.10) permite a inserção das rotinas associadas a
uma determinada família de equipamentos - Figura 5.14.
Figura 5.14: Captura de ecrã - menu rotinas - rotinas parciais da família 17
Descrevem-se de seguida as funcionalidades do ramo B deste módulo (Figura 5.8), recor-
rendo às referências numéricas utilizadas no ﬂuxograma da ﬁgura da página seguinte -
Figura 5.15.
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Figura 5.15: Opção famílias e rotinas - módulo de Manutenção
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Pontos i, ii, iii e iv
Após selecionar o módulo de Manutenção na página inicial do SGMCE, o utilizador sele-
ciona a localização (Figura 5.16), o edifício (Figura 5.17) e a infraestrutura que pretende
associar ao edifício - Figura 5.18. Após estes passos, é apresentada a ﬁcha técnica do
edifício (Figura 5.19), que resume alguns dados genéricos do edifício e da especialidade
selecionada, como áreas, número de utentes, anos de construção, equipa de projetistas,
entre outros. A ﬁcha técnica do edifício disponibiliza também acesso direto aos submenus
descritos nos pontos seguintes.
Figura 5.16: Captura de ecrã - menu localização do edifício
Figura 5.17: Captura de ecrã - menu seleção do edifício
Figura 5.18: Captura de ecrã - menu associar especialidade a edifício
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Figura 5.19: Captura de ecrã - menu ﬁcha técnica do edifício
1. Projeto
Esta opção permite aceder às peças escritas (1.1) e peças desenhadas (1.2) que integram o
projeto da especialidade selecionada anteriormente. O submenu peças desenhadas da ma-
nutenção (1.3) contém os desenhos da instalação complementados com as notações próprias
da manutenção, como as referências dos equipamentos deﬁnidas de acordo com o PMP ou
as referências de codiﬁcação das chaves das portas de acesso a cada local.
2. PMP
Esta escolha apresenta o PMP para a especialidade e para o edifício selecionados.
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3. Livro de ocorrências
Esta ligação permite a visualização do livro de ocorrências (Figura 5.20) para a espe-
cialidade e para o edifício selecionados. O preenchimento do livro de ocorrências será
maioritariamente automatizado, aquando do fecho das ordens de trabalho, que estão na
base de todas as operações realizadas nos sistemas e equipamentos da instalação. Serão
registados: a referência e a data de fecho da OT. Todos os detalhes da intervenção serão
revelados quando selecionada a OT pretendida.
Figura 5.20: Captura de ecrã - menu livro de ocorrências do edifício
4. Famílias de equipamentos
Esta é a principal opção deste módulo e aquela que reúne mais informação. No primeiro
nível é apresentada a listagem das famílias da especialidade, presentes no edifício (4.1),
sendo possível a qualquer instante a associação de uma nova família - Figura 5.21.
Figura 5.21: Captura de ecrã - listagem de famílias pertencentes à especialidade AVAC presentes no edifício
(parcial)
Após selecionar a família desejada (4.2) é devolvida a listagem de todos os equipamentos
presentes que pertencem a essa família (4.3). A partir desta lista é possível escolher um
determinado equipamento em particular (4.4) - Figura 5.22.
Figura 5.22: Captura de ecrã - listagem de equipamentos da família 17 - Escola de Ciências (parcial)
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Selecionando o equipamento pretendido é então apresentada uma nova janela que resume
as suas principais características (4.5) e que por sua vez dá acesso a um novo rol de opções
que se passam a descrever - Figura 5.23.
Figura 5.23: Captura de ecrã - Ficha técnica do equipamento VE2
4.5.1 Ficha técnica  Apresenta a ﬁcha técnica completa do equipamento selecionado.
4.5.2 Impressão do QR Code  Esta opção permite a impressão do QR Code. A leitura
deste código permite visualizar a referência do equipamento no PMP, a referência
utilizada em projeto para referenciá-lo, a marca, o modelo e o seu número de série.
4.5.3 Manuais  Possibilita o acesso a manuais e catálogos técnicos do equipamento.
4.5.4 Rotinas do PMP aplicáveis ao equipamento  Permite não apenas a visualiza-
ção das rotinas e da respetiva periodicidade previstas no PMP para o equipamento,
mas também o seu grau de execução através de um código de cores pré-estabelecido.
Assim, é visualizado num formato de tabela, a listagem completa de rotinas designa-
das para o equipamento e os doze meses do ano, existindo uma marcação em forma
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de um X em cada mês que uma determinada rotina deve ser efetuada. É esta mar-
cação que recorre ao referido código de cores, permitindo uma rápida perceção visual
do grau de execução de todo o trabalho preventivo previsto para o equipamento.
As rotinas cuja data de realização não foi ainda atingida surgem com a referida
marcação em preto. Se a rotina já tiver sido executada, a marcação surgirá a verde.
Se uma determinada rotina está atrasada mas ainda não foi atingida a data prevista
para a sua próxima execução, a marcação surgirá a amarelo. Neste caso ainda será
possível a execução da rotina em atraso. Quando uma rotina não é executada e é
atingida a próxima data prevista para a sua realização, a marcação passará a mostrar
a cor vermelha, transmitindo a indicação de que não foi executada - Figura 5.24.
Figura 5.24: Captura de ecrã - grau de execução das rotinas do PMP aplicáveis ao equipamento VE2
(parcial)
A atualização das cores no mapa anual de rotinas do PMP de um equipamento,
é efetuada de forma automática através das OTs de caráter preventivo, conforme
descrito mais adiante no módulo de Gestão.
4.5.5 Registo de manutenções  Permite a visualização de todas as OTs realizadas no
equipamento, tenham elas carácter preventivo, corretivo ou de beneﬁciação. Este
histórico é atualizado automaticamente, na altura do encerramento de uma nova OT
- Figura 5.25.
Figura 5.25: Captura de ecrã - ordens de trabalho efetuadas no equipamento VE2 (exemplo)
4.5.6 Emissão de ordens de trabalho  Esta opção permite a emissão de ordens de tra-
balho para o equipamento selecionado, diretamente a partir da página da sua ﬁcha
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técnica. As categorias das ordens de trabalho poderão ser do tipo preventiva (siste-
mática ou condicionada), corretiva (avaria intrínseca ou extrínseca), de beneﬁciação
ou de registo de dados de funcionamento.
A emissão de uma ordem de trabalho de carácter de manutenção preventiva siste-
mática, PMP, abre automaticamente uma janela do programa que permite a seleção
do mês pretendido para a realização da OT - Figura 5.26. As rotinas de trabalho
associadas ao equipamento em questão e ao mês selecionado, são automaticamente
adicionadas à OT no formato de listagens de veriﬁcações, que serão mais tarde con-
ﬁrmadas pelo(s) técnico(s) durante a sua execução.
Figura 5.26: Captura de ecrã - seleção do mês para emissão de OT preventiva no equipamento VE2
(exemplo)
Todas as OTs com outro carácter que não o preventivo serão emitidas a partir da
opção Emissão de OT pontual - Figura 5.23.
4.5.7 Registo de dados de funcionamento  Permite o acesso ao registo dos dados de
funcionamento e de desempenho energético do equipamento, que serão armazenados
em ﬁcheiro do tipo folha de cálculo.
4.5.8 Consumíveis  Lista as referências, dimensões ou quantidades dos consumíveis do
equipamento, eleitos pela gestão para reter em armazém.
4.5.9 Certiﬁcados  No caso de ser aplicável ao equipamento em questão, esta opção
permite a visualização de todos certiﬁcados emitidos e que a ele dizem respeito. São
guardados quer os certiﬁcados em vigor quer os anteriores e fora de prazo validade,
para que exista um registo histórico e seja possível avaliar alterações ou tendências.
5. Sistemas de equipamentos
Esta opção lista os diferentes sistemas de equipamentos existentes na instalação (5.1).
Após a seleção de um determinado sistema, são listados todos os equipamentos que a
ele pertencem (5.2). A partir dessa listagem de equipamentos é possível selecionar um
equipamento em particular. A interação com o programa a partir deste passo é exatamente
a mesma que foi anteriormente descrita do ponto 4.5 em diante - Figura 5.27.
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Figura 5.27: Captura de ecrã - menu sistemas
6. Certiﬁcados do SCE
A seleção deste atalho permite a visualização de todos certiﬁcados emitidos para o edifício
no âmbito da infraestrutura selecionada. No caso do AVAC são listados os certiﬁcados e
emitidos no âmbito do SCE. São guardados quer os certiﬁcados em vigor quer os anteriores
e fora de prazo validade, para que exista um registo histórico e seja também possível avaliar
alterações ou tendências.
7. Legislação
Optando por esta ligação é listado o conjunto da legislação em vigor aplicável à infraestru-
tura anteriormente selecionada. A partir dessa listagem será possível aceder diretamente
ao documento pretendido, desde que tenha sido carregado na base de dados.
8. Plano de emergência
Esta ligação permite aceder ao plano de emergência deﬁnido para o edifício e para a infra-
estrutura em questão.
Analisando a Figura 5.15, importa ainda fazer referência a dois campos que nela surgem:
Alarmes da Manutenção
Quaisquer ocorrências relativas à infraestrutura selecionada, no que diz respeito a rotinas
de manutenção preventiva em atraso ou a certiﬁcados cuja validade esteja a expirar ou se
encontrem expirados, originam um alarme na página de entrada do módulo de Manutenção.
A partir dessa sinalética é possível visualizar a listagem completa de todas as ocorrências
geradoras de alarme.
Regras de codiﬁcação
As principais regras de codiﬁcação utilizadas na conceção do SGMCE foram descritas no
ponto 5.5 desta tese. Nas páginas das ﬁchas dos edifícios e dos equipamentos existirão
atalhos que permitem a visualização das regras de codiﬁcação estabelecidas para cada
situação.
108 O Sistema de gestão da manutenção
5.6.2 Módulo de Gestão
O módulo de Gestão já referido anteriormente é o outro dos componentes fulcrais do
SGMCE. Por intermédio dele, é possível efetuar o registo de fornecedores e dos seus téc-
nicos, incluído as qualiﬁcações proﬁssionais destes últimos. Permite também a gestão das
ordens de trabalho, dos contratos de manutenção assinados pela instituição, de orçamentos
pedidos ao exterior e dos consumíveis existentes em armazém.
A Figura 5.28 pretende ilustrar os processos geridos pelo módulo de Gestão.
Figura 5.28: Estrutura do módulo de Gestão
Este módulo tem também uma interatividade signiﬁcativa com o módulo de Manutenção.
Conforme descrito anteriormente, o encerramento de cada ordem de trabalho vai ter uma
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ação direta no preenchimento automático da tabela que permite a visualização do grau de
execução do PMP para cada equipamento. Para esse efeito e conforme pré-estabelecido, a
qualquer intervenção de qualquer carácter em qualquer equipamento, vai estar obrigatori-
amente associada uma OT.
A interação com o módulo de Manutenção veriﬁca-se também nos registos no livro de ocor-
rências e no histórico da manutenção dos equipamentos, aquando do encerramento das OTs.
Descrevem-se de seguida as funcionalidades deste módulo, recorrendo às referências numé-
ricas utilizadas no seu ﬂuxograma.
1. Seleção da infraestrutura
Esta opção permite selecionar a infraestrutura do edifício onde se pretende trabalhar -
Figura 5.29.
Figura 5.29: Captura de ecrã - menu gestão - seleção da especialidade
Após a seleção da infraestutura desejada surge a listagens das opções correspondentes -
Figura 5.30.
Figura 5.30: Captura de ecrã - menu gestão - opções associadas à especialidade selecionada
2. Fornecedores
Este atalho dá acesso à listagem de fornecedores, permitindo a adição, a edição ou a seleção
de novos elementos. Após a seleção de um determinado fornecedor, é possível associar-lhe
os técnicos de manutenção que disponibiliza para a prestação de serviços (2.1) - Figura 5.31.
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Figura 5.31: Captura de ecrã - menu fornecedores
Na caracterização de cada técnico devem ser deﬁnidos o seu custo-hora, as suas qualiﬁ-
cações proﬁssionais e o seu nome de utilizador no sistema. As qualiﬁcações proﬁssionais
servirão para veriﬁcar a competência do técnico designado pelo fornecedor, para efetuar
uma determinada intervenção num certo equipamento aquando a emissão de uma OT.
O custo hora da mão-de-obra contribuirá para quantiﬁcar o custo da OT aquando o seu
encerramento - Figura 5.32.
Figura 5.32: Captura de ecrã - menu inserir técnico
3. Ordens de trabalho (OTs)
As codiﬁcações utilizadas para processamento das OTs estarão disponíveis para consulta
do utilizador (3.1).
A partir deste menu, é possível a consulta (3.2), a associação de técnicos (3.3) e o encer-
ramento de OTs (3.5)- Figuras 5.33 e 5.34.
Figura 5.33: Captura de ecrã - menu gestão de ordens de trabalho
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Figura 5.34: Captura de ecrã - associar técnicos às ordens de trabalho
Está previsto aquando a emissão de cada OT, um campo onde será colocada a referência
da ordem de serviço do programa de gestão ﬁnanceira utilizado pelos STEC. Essa ordem
de serviço, reﬂete o conteúdo exato da OT que lhe deu origem. Desta forma consegue-se a
ligação entre os processos registados nos programas de gestão técnica e ﬁnanceira empre-
gues na instituição.
A OT é um documento constituído essencialmente por três grandes campos:
i. Campo descritivo do trabalho a efetuar - Faz referência às operações a exe-
cutar, a procedimentos, a materiais a utilizar, a equipamentos, manuais ou outros
cuidados a observar. No âmbito da manutenção preventiva, o seu conteúdo será base-
ado nas listagens de rotinas para o equipamento e para a periodicidade selecionados.
Pretende-se com a utilização deste formato que os tempos consumidos pelos técnicos
no seu preenchimento sejam reduzidos, bem como a atualização automática do PMP
do equipamento quando a OT for encerrada pelo administrador do SGMCE.
ii. Campo de custos associados  Cada técnico deve preencher o campo da OT re-
lativo ao tempo consumido para a sua execução. Como o valor do custo por hora de
cada técnico foi previamente introduzido no sistema aquando do seu registo prévio,
o programa facilmente computa o custo total de mão-de-obra associado a cada OT.
O técnico deve preencher igualmente os campos relativos a materiais consumidos e
seu custo. Este último admite-se que poderá não ser sempre conhecido na altura da
conclusão do trabalho. Assim, o administrador para além de veriﬁcar tecnicamente a
execução de cada OT deve registar os valores omissos (3.4) antes de proceder ao seu
encerramento (3.5).
iii. Observações  O técnico deve fazer referência ao estado ﬁnal em que o equipamento
foi deixado, bem como a outras eventuais indicações consideradas importantes e que
por isso sejam dignas de registo.
4. Contratos de manutenção
Esta opção permitirá efetuar a gestão da validade dos contratos de manutenção associados
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a cada especialidade. Para tal, todos os contratos assinados deverão ser caracterizados e
inseridos no sistema. Quando se atinja um determinado prazo de validade remanescente
de um contrato, prazo esse deﬁnido pelo gestor da manutenção, será gerado um alerta de
aviso para a necessidade da sua renovação ou substituição.
Funcionará igualmente como um arquivo de todos os contratos de manutenção assinados,
estejam ou não válidos de forma a ser possível criar um histórico, possibilitando assim
estabelecer tendências ou comparativos.
5. Orçamentos
Todos os orçamentos solicitados, sejam eles relativos a contratos de prestação de serviços
ou de fornecimento de materiais serão geridos neste apêndice da aplicação informática.
Serão associados sempre que aplicável à respetiva ordem de trabalho ou ordem de serviço
do programa de gestão Primavera.
Desta forma quaisquer orçamentos relativos a um determinado registo processual serão
facilmente acedidos.
6. Consumíveis
Os menus que seguem permitem fazer a gestão dos consumíveis a reter em armazém.
Os consumíveis seguem a codiﬁcação deﬁnida em 5.5.4 (6.1).
Assim, selecionando a opção consumíveis da Figura 5.30, surge a listagem dos consumíveis
já inseridos no sistema - Figura 5.35.
Figura 5.35: Captura de ecrã - menu consumíveis
Para adicionar uma nova família de consumíveis, deverá ser selecionada a opção Inserir
Família, surgindo uma nova janela para o efeito - Figura 5.36 (6.2).
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Figura 5.36: Captura de ecrã - menu inserir famílias
Da mesma forma, para adicionar um novo consumível, deverá ser selecionada a opção
Inserir Consumível. Surge então a correspondente janela - Figura 5.37 (6.3).
Figura 5.37: Captura de ecrã - menu inserir consumíveis
Para visualizar a quantidade de um determinado consumível em armazém, deverá ser sele-
cionado o correspondente ícone, na última coluna, da página inicial do menu consumíveis -
Figura 5.35. Surge então a quantidade atual em stock do artigo selecionado - Figura 5.38.
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Figura 5.38: Captura de ecrã - menu stock de consumíveis
Quando se pretende adicionar novas unidades do artigo selecionado ao stock existente, de-
verá ser selecionada a opção Carregar Consumível. A saída de consumíveis de armazém
será processada através das OTs que os vão utilizar para execução dos trabalhos nelas
prescritos (6.4).
Será igualmente possível associar a cada consumível a sua ﬁcha técnica e de segurança (6.5
e 6.6).
A política de gestão de stocks estará também disponível para consulta (6.7)
Alarmes da Gestão
Quaisquer ocorrências relativas à infraestrutura selecionada, no que diz respeito contratos
de manutenção cuja validade esteja a expirar ou se encontrem expirados, ou a consumíveis
cuja quantidade existente tenha atingido o ponto de encomenda, originam um alarme na
página de entrada do módulo de Manutenção. A partir dessa sinalética é possível visualizar
a listagem completa de todas as ocorrências geradoras de alarme.
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5.6.3 Módulo de Técnicos de manutenção
Figura 5.39: Estrutura do módulo de Técnicos de manutenção
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A Figura 5.39 ilustra o funcionamento deﬁnido para o módulo Técnicos de manutenção.
Os técnicos de manutenção, após efetuarem o seu registo no sistema através da introdução
do seu nome de utilizador e palavra passe (1), visualizam as OTs que lhe foram atribuídas
(2).
Selecionando uma determinada OT (3), têm acesso à ﬁcha técnica (4) e aos manuais do
equipamento onde vão intervir (6), bem como à edição dessa OT (5).
Os registos nas OTs serão feitos em conformidade com o ilustrado na Figura 5.39. Por já
terem sido descritos no âmbito da explicação dos campos que fazem parte de cada OT, na
página 111, não serão de novo repetidos.
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5.6.4 Módulo de Instrumentação
Figura 5.40: Estrutura do módulo de Instrumentação
Este módulo que se apresenta como outra nova ferramenta de gestão, funcionará de um
modo completamente autónomo dos três apresentados anteriormente.
Da interpretação do esquema da Figura 5.40, é possível inferir que terá três principais
funções: o cadastro de toda a instrumentação que a UM detém associada a cada especia-
lidade, a compilação em suporte digital dos seus manuais e a gestão dos seus certiﬁcados
de calibração (sempre que aplicável).
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Será assim possível aferir rapidamente que instrumentos a universidade detém, em que
campus se encontram, que funcionalidades disponibilizam (consulta dos seus manuais) e se
estão ou não devidamente calibrados.
Será também possível processar e armazenar todo o histórico relativo aos certiﬁcados emi-
tidos, incluindo referências, datas de emissão e validade, entidades emissoras e custos as-
sociados.
Sempre que o prazo de validade de um certiﬁcado de um instrumento esteja a um determi-
nado número de dias do seu ﬁm, número esse deﬁnido pelo gestor da manutenção, surgirá
na aplicação um alarme de alerta para esse facto.
5.6.5 Módulo de Consumos energéticos
Conforme mencionado no capítulo 2, no ponto 2.2.3 (limitações), o SGMCE teve na sua
conceção base a preocupação com a gestão dos consumos energéticos dos edifícios da ins-
tituição. A instalação de telecontagem em curso irá permitir o desenvolvimento de ferra-
mentas que futuramente serão desenvolvidas e integradas nesta aplicação.
Fica registado o seu lugar e a sua importância através de um módulo dedicado, de acordo
com o ilustrado na Figura 5.6.
5.6.6 Módulo de Relatórios e indicadores chaves de desempenho
Este módulo permitirá fazer consultas à base de dados da aplicação, processando rapida-
mente quantidades signiﬁcativas de informação armazenada. Será necessariamente para-
metrizado após conseguida a necessária robustez dos módulos anteriormente descritos.
Alguns exemplos de consultas que poderão ser pré-deﬁnidas:
- Custo total anual de manutenção nos edifícios da UM;
- Custo total anual de manutenção preventiva no edifício A;
- Custo total anual de mão-de-obra nos edifícios do campus de Azurém;
- Custo total de manutenção do equipamento B;
- Indicador económico E16 para os edifícios da UM = custo total de manutenção
preventiva / custo total de manutenção;
- Indicador técnico T17 para o equipamento C= tempo de funcionamento total / n.◦
de avarias.
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Os indicadores chaves de desempenho terão logicamente em conta as orientações de gestão
da administração da UM.
Constituirá uma ferramenta essencial para controlo de gestão, apoio a decisões económicas
e para efeitos orçamentais, até à data inexistente.

Capítulo 6
Conclusões e trabalho futuro
6.1 Conclusões
Na sequência do trajeto deﬁnido na metodologia de trabalho que orientou esta tese, foi
possível constatar que o comissionamento é o fator decisivo para a correta e articulada
conceção, construção, exploração e manutenção de um edifício.
Para garantia de todo este processo é fundamental que a experiência dos proﬁssionais
envolvidos (dono-de-obra, projetistas, responsáveis pela condução e manutenção dos edi-
fícios) seja devidamente articulada e implementada por um competente auditor de comis-
sionamento. Apenas desta forma serão garantidas e implementadas as melhores soluções
técnicas. Os Serviços Técnicos da Universidade do Minho desempenham este papel.
No caso particular das instalações de AVAC, ﬁcou claro durante a fase de inspeção aos
diversos edifícios, que as soluções construtivas que garantem maior longevidade às infraes-
truturas privilegiam para além de uma adequada seleção de materiais, bons acessos para
manutenção e a instalação dos equipamentos em locais protegidos da exposição solar direta.
Na conceção do SGMCE foram previstos seis módulos estruturais. Três destes módulos,
os que incorporam a grande maioria dos conteúdos e funcionalidades da aplicação (Manu-
tenção, Técnicos de manutenção e Gestão), estão já em fase de testes para avaliação da
robustez do seu funcionamento.
Um processo de comissionamento prolonga-se por toda a vida de um edifício. Permite
atingir os objetivos que o seu proprietário para ele designou, dentro de patamares de cus-
tos de exploração energéticos e de conservação otimizados. Neste propósito, os planos de
manutenção preventiva, para além de uma obrigação legal, desempenham um papel fulcral
no sucesso do processo.
No decurso deste trabalho, veriﬁcou-se serem muito importantes as fases de recolha de
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informação existente, inspeção a equipamentos e sistemas AVAC e o posterior tratamento
da informação assim obtida. Fruto das inspeções, foram de imediato desencadeadas ordens
de trabalho para limpeza de ﬁltros e equipamentos, limpeza de permutadores de calor para
aumento da eﬁciência de permuta, substituição de correias daniﬁcadas, entre outros.
A informação recolhida e sistematizada foi numa etapa anterior ao início do desenvolvi-
mento da aplicação, organizada numa estrutura de pastas e colocada em nuvem através
do Google Drive. Desta forma e via experimentação nas tarefas diárias de manutenção,
foi possível ter uma ideia das potencialidades que uma aplicação estruturada e integrada à
imagem SGMCE poderia ter para os Serviços Técnicos da Universidade do Minho. Rapi-
damente se acedeu a marcas, modelos, números de série e especiﬁcações de equipamentos
ou dos seus consumíveis, acelerando o diálogo com as equipas de manutenção e com os
fornecedores, permitindo maior eﬁcácia e eﬁciência no processo.
A experiência de rapidamente e em qualquer edifício aceder a plantas, esquemas de princí-
pio, desenhos de quadros elétricos, ﬁchas técnicas ou manuais de equipamentos, melhorou
a capacidade de resposta às solicitações dos utentes dos diversos edifícios do campus de
Azurém. Tornou também as tarefas mais repetitivas menos morosas, e mais motivantes de
executar para os técnicos de manutenção.
A arquitetura desenhada para o SGMCE permitirá funcionalidades adicionais de gestão
através dos módulos de Consumos energéticos e de Relatórios e indicadores chaves de
desempenho. As funcionalidades possibilitadas por este último módulo constituem uma das
maiores valias de uma aplicação informática estruturada em base de dados, em detrimento
de uma estruturada em pastas e ﬁcheiros como a conseguida através do Google Drive.
Permitirá abordagens estratégicas mais fundamentadas e consequentemente tomadas de
decisão mais assertivas. Será possível monitorizar o grau de concretização de objetivos mais
especíﬁcos e simular planos estratégicos baseados nos indicadores chaves de desempenho.
6.2 Trabalho futuro
No futuro imediato, o trabalho que se segue passará pela implementação dos módulos de
Instrumentação e de Relatórios e indicadores chaves de desempenho, bem como pelos testes
integrais da aplicação em funcionamento com alguns edifícios. Concluídos estes testes com
sucesso, o SGMCE será aplicado gradualmente a todos os edifícios da UM.
Com alguns investimentos da universidade em curso, nomeadamente na instalação de con-
tadores de energia, uma integração futura da aplicação com a monitorização energética,
incluindo a importação de dados, possibilitará a exploração de novas funcionalidades. Po-
derão obter-se perﬁs de consumos energéticos para melhor aferir a implementação das
medidas de melhoria, ou melhor calibrar auditorias energéticas. Poderão também ser gera-
dos alarmes de consumo excessivo para períodos de inocupação, alertando para eventuais
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equipamentos ou sistemas deixados ligados por esquecimento.
Outros desenvolvimentos poderão integrar protocolos que permitam a comunicação da apli-
cação com os programas de gestão técnica centralizada dos edifícios. Seria assim possível a
aquisição de parâmetros de funcionamento dos equipamentos em tempo real e desta forma
monitorizar instantaneamente a sua eﬁciência. Quaisquer desvios signiﬁcativos poderiam
gerar alarmes, despoletando automaticamente ordens de inspeção. Conseguiam-se desta
forma reações mais rápidas à correção de eventuais anomalias que possam interferir com
a eﬁciente exploração energética do edifício e com o conforto dos seus utentes. Os registos
de funcionamento dos equipamentos poderiam então ser realizados automaticamente, em
intervalos de tempo deﬁnidos pelo gestor da manutenção.
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